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SEDE ADMINISTRATIVA 

Nome: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará  

Endereço: Avenida Jorge Dumar, 1703 

CNPJ:  CNPJ: 10.744.098/0001-45 
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Site institucional: Página institucional na internet: 
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INFORMAÇÃO GERAL DO CURSO 

Denominação 
Curso Técnico Subsequente em Informática para 
Internet 

Titulação conferida Técnico(a) em Informática para Internet 

Nível Médio 

Forma de articulação com o Ensino 
Médio 

(   ) Integrada    (    ) Concomitante     
( x ) Subsequente   

Modalidade 
(   ) Presencial  
( x ) A distância, institucionalizado  
(   ) A distância, através de programa de ensino 

Duração ( x ) semestres       (   ) anos 

Periodicidade da oferta (   ) semestral        ( x ) anual    



 

Formas de Ingresso 
( x ) Processo Seletivo (     ) Sisu     
(    ) Vestibular     (     ) Transferência     (    ) Diplomado 

Número de vagas anuais 40 

Turno de funcionamento 
(   ) matutino   (  ) vespertino   (   ) noturno (    )  
(   ) integral  ( x ) não se aplica 

Ano e semestre do início do 
funcionamento 

2023.2 

Informações sobre carga horária do curso 

Carga horária total dos componentes 
curriculares (disciplinas)  

1020 

Carga horária dos componentes 
curriculares optativos 

não possui 

Carga Horária presencial e a distância 
Presencial:  204 h 
A distância: 816 h 

Percentual de carga horária a 
presencial e a distância 

Presencial: 20%  
A distância: 80%  

Carga horária do estágio 
supervisionado 

Opcional  

Carga horária total da  
prática profissional  

100 horas  

Carga horária total das atividades 
complementares 

não possui  

Carga horária total do curso 1020 

Sistema de carga horária Créditos (01 crédito = 20 horas) 

Duração da hora-aula 1 hora/aula = 1 hora relógio 

Coordenador do curso 
Marcos Sávio Gomes Cardoso 
email: marcos.gomes@ifce.edu.br 
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1 APRESENTAÇÃO 

O Campus Avançado de Jaguaruana do Instituto Federal do Ceará (IFCE) apresenta 

este Projeto Pedagógico para o curso Técnico subsequente em Informática para Internet 

com a finalidade de oferecer uma formação de excelência na produção e aplicação dos 

conhecimentos científicos e tecnológicos na região do Vale do Jaguaribe, promovendo os 

valores sociais, políticos, culturais e éticos. 

Este Projeto Pedagógico de Curso (PPC) para o Técnico em Informática para 

Internet foi elaborado no formato multicampi considerando a integração das matrizes 

curriculares, fundamentado nos preceitos legais regulamentam a Educação Profissional de 

Nível Médio nacionalmente, juntamente com as orientações institucionais: o Regulamento 

da Organização Didática no IFCE (ROD) e o Plano de Desenvolvimento Institucional do IFCE 

(PDI). 
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2 CONTEXTUALIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO 

2.1  A Rede Federal de Educação Profissional 

O IFCE - Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará, Instituição 

de ensino técnico e superior, desenvolve suas atividades integradas sobre o tripé do ensino, 

pesquisa e extensão. Fazendo parte da Rede Federal de Educação Profissional, Científica 

e Tecnológica, sua atuação está vinculada à expansão histórica e social da Educação 

Profissional e ao desenvolvimento industrial e tecnológico do Ceará, Região Nordeste e do 

Brasil. 

2.2 O Instituto Federal do Ceará 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará (IFCE) é uma 

autarquia educacional pertencente à rede federal de ensino, vinculada ao Ministério da 

Educação, que tem assegurada, na forma da lei, autonomia pedagógica, administrativa e 

financeira. A Instituição, ao longo de sua história, apresenta uma contínua evolução que 

acompanha e contribui para o processo de desenvolvimento do Ceará, da Região Nordeste 

e do Brasil.  

Promovendo gratuitamente educação profissional e tecnológica no Estado, o IFCE 

tem se tornado uma referência para o desenvolvimento regional, formando profissionais de 

reconhecida qualidade para o setor produtivo e de serviços, promovendo assim, o 

crescimento socioeconômico da região. Atuando nas modalidades presencial e a distância, 

com cursos nos níveis médio, técnico e tecnológico, licenciaturas, bacharelados e pós-

graduação Lato e Stricto Sensu, paralelo a um trabalho de pesquisa, extensão e difusão de 

inovações tecnológicas, espera continuar atendendo às demandas da sociedade e do setor 

produtivo.  

Buscando atender e diversificar programas e cursos para elevar os níveis da 

qualidade da oferta, o IFCE se propõe a implementar novos cursos de modo a formar 

profissionais com maior fundamentação teórica, convergente a uma ação integradora com a 

prática e níveis de educação e qualificação cada vez mais elevados. No contexto institucional 

mais amplo, o IFCE tem como missão produzir, disseminar e aplicar o conhecimento 

tecnológico e acadêmico para formação cidadã, por meio do ensino, da pesquisa e da 

extensão, contribuindo para o progresso socioeconômico local, regional e nacional na 

perspectiva do desenvolvimento sustentável e da integração com as demandas da 
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sociedade e com o setor produtivo.  

A instituição tem como marco referencial de sua história a evolução contínua com 

crescentes indicadores de qualidade. A sua trajetória corresponde ao processo histórico de 

desenvolvimento industrial e tecnológico da Região Nordeste e do Brasil. Nossa história 

institucional inicia-se no século XX, quando o então Presidente Nilo Peçanha cria, mediante 

o Decreto n° 7.566, de 23 de setembro de 1909, as Escolas de Aprendizes Artífices, com a 

inspiração orientada pelas escolas vocacionais francesas, destinadas a atender à formação 

profissional “aos pobres e desvalidos da sorte.”  

O crescente processo de industrialização, mantido por meio da importação de 

tecnologias orientadas para a substituição de produtos importados, gerou a necessidade de 

formar mão-de-obra técnica para operar esses novos sistemas industriais e para atender às 

necessidades governamentais de investimento em infraestrutura.  

Na década de 50 mediante a Lei n° 3.552, de 16 de fevereiro de 1959, ganha a 

personalidade jurídica de Autarquia Federal, passando a gozar de autonomia administrativa, 

patrimonial, financeira, didática e disciplinar, incorporando a missão de formar profissionais 

técnicos de nível médio.  

Em 1965, passa a se chamar Escola Industrial Federal do Ceará e em 1968, recebe 

então a denominação de Escola Técnica Federal do Ceará, demarcando o início de uma 

trajetória de consolidação de sua imagem como instituição de educação profissional, com 

elevada qualidade, passando a ofertar cursos técnicos de nível médio nas áreas de 

Edificações, Estradas, Eletrotécnica, Mecânica, Química Industrial, Telecomunicações e 

Turismo em Fortaleza.  

O contínuo avanço do processo de industrialização, com crescente complexidade 

tecnológica, orientada para a exportação, originou a demanda de evolução da rede de 

Escolas Técnicas Federais, já no final dos anos 70, para a criação de um novo modelo 

institucional, surgindo então os Centros Federais de Educação Tecnológica do Paraná, Rio 

de Janeiro e Minas Gerais.  

Em 1994, a Escola Técnica Federal do Ceará é igualmente transformada junto com 

as demais Escolas Técnicas da Rede Federal em Centro Federal de Educação Tecnológica 

(CEFET), mediante a publicação da Lei n° 8.948, de 08 de dezembro de 1994, a qual 

estabeleceu uma nova missão institucional com ampliação das possibilidades de atuação no 

ensino, na pesquisa e na extensão tecnológica.  

A implantação efetiva do Centro Federal de Educação Tecnológica do Ceará 

somente ocorreu em 1999. Com a intenção de reorganizar e ampliar a Rede Federal de 
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Educação Profissional e Tecnológica foi decretada a Lei n° 11.892, de 20 de dezembro de 

2008, que cria os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. Os IFs são 

instituições de educação superior, básica e profissional, pluricurriculares e multicampi, 

especializados na oferta de educação profissional e tecnológica nas diferentes modalidades 

de ensino, com base na conjugação de conhecimentos técnicos e tecnológicos, desde 

educação de jovens e adultos até doutorado.  

O processo de expansão da rede federal ocorreu no governo Lula (2002-2010) 

sendo continuado pela presidenta Dilma Rousseff (2011-2017). Atualmente o IFCE está 

presente em 35 unidades distribuídos em todo o Estado do Ceará nos seguintes municípios: 

Acaraú, Acopiara, Aracati, Baturité, Boa Viagem, Camocim, Canindé, Caucaia, Cedro, 

Crateús, Crato, Fortaleza, Guaramiranga, Horizonte, Iguatu, Juazeiro do Norte, Limoeiro do 

Norte, Maracanaú, Maranguape, Mombaça, Morada Nova, Paracuru, Pecém, Quixadá, 

Sobral, Tabuleiro do Norte, Tauá, Tianguá, Ubajara e Umirim atendendo 42.316 alunos em 

2020 por meio da oferta de cursos regulares de formação técnica e tecnológica, nas 

modalidades presencial e a distância. As unidades da reitoria e do polo de inovação ficam 

localizadas em Fortaleza.  

Parcerias como a do governo do Estado, permitem oferecer outras ações voltadas à 

formação profissional no IFCE, como os Centros de Inclusão Digital – CID e os Núcleos de 

Informação Tecnológica – NIT que asseguram a inclusão da população interiorana aos 

meios tecnológicos de comunicação e informação. Outros programas são parceiros do IFCE 

no tocante a oferta de cursos técnicos, tecnológicos e de formação profissional para não 

docentes, como a Universidade Aberta do Brasil (UAB) e o Instituto Politécnico do Porto em 

Portugal, dentre tantas.  

A implantação do IFCE no interior do Estado atende a meta do programa de 

expansão da rede federal de educação profissional e tecnológica e à própria natureza dos 

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, no que diz respeito à 

descentralização da oferta de qualificação profissional, levando em conta as necessidades 

socioeconômicas de cada região e ainda o propósito de evitar o êxodo de jovens estudantes 

para a capital. 

MISSÃO 

Produzir, disseminar e aplicar os conhecimentos científicos e tecnológicos na busca 

de participar integralmente da formação do cidadão, tornando-a mais completa, visando sua 

total inserção social, política, cultural e ética. 
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VISÃO 

Ser referência no ensino, pesquisa, extensão e inovação, visando à transformação 

social e ao desenvolvimento regional. 

VALORES 

Nas suas atividades, o IFCE valorizará o compromisso ético com responsabilidade 

social, o respeito, a transparência, a excelência e a determinação em suas ações, em 

consonância com os preceitos básicos de cidadania e humanismo, com liberdade de 

expressão, com os sentimentos de solidariedade, com a cultura da inovação, com ideias 

fixas na sustentabilidade ambiental.  

O IFCE a cada ano se destaca na área de inovação, dentre elas temos a educação a 

distância, por meio da criação do CREAD - Centro de Referência em Educação a Distância 

do IFCE e tem como missão reconhecer o institucionalizar a EaD na nossa instituição.  

2.3 O CREAD 

Em 2007, o Instituto Federal do Ceará criou a Diretoria de Educação a Distância 

(DEaD). Com uma equipe modesta de três pessoas, dispondo de uma única sala e um só 

computador, a Diretoria ofertava dois cursos de graduação na modalidade semipresencial: 

Licenciatura em Matemática e Tecnologia em Hotelaria, ambos através do sistema 

Universidade Aberta do Brasil (UAB), do governo federal. Na época, havia apenas 400 

vagas, divididas em 5 polos, sendo estes distribuídos em 4 municípios: Quixeramobim, 

Limoeiro do Norte, Caucaia e Ubajara. Com o passar dos anos, a DEaD foi ampliando o 

número de cursos, a quantidade de vagas e também de pólos no interior do estado. 

Diversas foram as ações realizadas no âmbito do ensino, da pesquisa e da extensão, 

e inúmeras foram as parcerias firmadas ao longo dos anos. Programas como Universidade 

Aberta do Brasil (UAB), Escola Técnica Aberta do Brasil (e-Tec, que depois se tornou a Rede 

e-Tec Brasil) e Mediotec são alguns dos projetos de sucesso. 

No final de 2020, a educação a distância (EaD) do IFCE passou por mudanças 

significativas — uma delas foi a promoção da DEaD a Centro de Referência em Educação a 

Distância (CREaD). Agora, além das atividades do nível núcleo ou diretoria, a unidade está 

apta a desenvolver planos, programas e projetos relacionados à educação profissional e 

tecnológica na modalidade a distância. Também atuará gerenciando a produção de materiais 

didáticos para os cursos a distância da instituição. 
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Os alunos de educação a distância do IFCE têm aulas no ambiente virtual Moodle, 

onde interagem com colegas, professores e tutores. Uma das grandes vantagens da EaD é 

permitir estudar de qualquer lugar através da internet, mas a modalidade não exclui que haja 

eventos presenciais. Ao final do curso, os alunos recebem diplomas e certificados com 

validade igual à de qualquer curso presencial. 

Desde quando a DEaD foi criada, em 2007, já foram ofertadas 2.820 vagas para 

graduações, 5.710 vagas para cursos técnicos e 1.148 vagas para especializações. Se 

considerarmos formações e capacitações, somam-se 12.459 vagas ofertadas. Com a 

expansão dos polos ao longo dos anos, hoje há EaD em Beberibe, Camocim, Caucaia 

Araturi, Caucaia Novo Pabussu, Itapipoca, Itarema, Itapipoca, Jaguaribe, Limoeiro do Norte, 

Meruoca, Orós, Quixeramobim, São Gonçalo do Amarante, Tauá e Ubajara 

2.4 O IFCE Jaguaruana 

O campus avançado de Jaguaruana, fazendo parte da instituição IFCE que conta 

atualmente com 33 campi e vinculado atualmente ao Campus de Tabuleiro do Norte, deu 

início às suas atividades em 2014 ao ofertar os cursos do PRONATEC na modalidade FIC 

Mulheres Mil e depois mais três cursos FIC regulares. Neste mesmo processo, percebeu-se 

o anseio e necessidade da população desse município pelo ensino profissionalizante ao 

ofertar 70 vagas para os cursos FIC e em apenas seis horas de inscrição havia o dobro de 

candidatos inscritos.  

Hoje, ofertamos à comunidade os cursos Técnicos Subsequentes em Administração, 

Computação Gráfica e Informática em formato presencial. Além disso, são vários os cursos 

FICs presenciais e EaD já ofertados por nossos docentes através da programa FIC em Casa, 

com grande adesão da comunidade.  

Nesse sentido, o IFCE Campus Avançado de Jaguaruana elaborou o Projeto 

Pedagógico do Curso Técnico em Informática para Internet com a finalidade de responder 

às exigências do mundo contemporâneo e à realidade regional e local, também com o 

compromisso e responsabilidade social na perspectiva de formar profissionais competentes 

e cidadãos comprometidos com o mundo em que vivem. 

 

3 JUSTIFICATIVA PARA A CRIAÇÃO DO CURSO 

A Informática é uma ciência que pode ser aplicada em praticamente todos os 
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campos de atividades, pois sua interação com as demais áreas profissionais a cada dia fica 

mais necessária. As Tecnologias da Informação com a utilização da Internet estão presentes 

nos setores do comércio, da indústria, da área financeira, da área da saúde, da área do 

ensino e, em um nível mais primário, no cotidiano das pessoas. O técnico em Informática 

para Internet será um profissional extremamente requisitado para atender às demandas e 

oferecer subsídios para o manuseio adequado dos equipamentos informáticos, 

desenvolvimento e instalação de aplicativos, banco de dados e sistemas com acesso à 

Internet. 

O avanço científico e tecnológico, a rápida evolução da computação, as mudanças 

políticas no cenário educativo nacional, o impacto das novas tecnologias de comunicação 

nas formas de comunicar, aprender e pensar na sociedade e a necessidade de formar 

profissionais capacitados para responder às demandas advindas da sociedade, justificam a 

criação do Curso Técnico em Informática para a Internet. 

O Campus Avançado de Jaguaruana está preparado e em condições para o desafio 

de formar profissionais qualificados como técnicos em Informática para Internet capazes de 

lidar com os avanços da ciência e da tecnologia com uma sólida formação científica, 

tecnológica, humanista e flexível para as mudanças exigidas. 

O setor de comércio é outra área que muito tem a se beneficiar com a informática, 

tanto na área de vendas como no atendimento. Os consumidores estão cada vez mais 

exigentes com a qualidade e segurança dos serviços e produtos. As empresas precisam 

usar a tecnologia da Internet para comunicar seus propósitos aos clientes e se manterem 

alinhados com a ética e com questões socioambientais. 

A tecnologia de banda larga 5G em breve já será ofertada, proporcionando 

compartilhamento de dados e de comunicação com muito mais precisão e rapidez. Tanto as 

empresas de varejo, produtores, instituições públicas e a indústria, utilizarão essa tecnologia 

no uso da automação e da inteligência artificial. 

Com o PIX, a nova plataforma de pagamento instantâneo criada pelo Banco Central 

do Brasil, impulsiona o e-commerce que passa a ser uma ferramenta indispensável para os 

pequenos comerciantes. Será necessário às empresas investir em plataformas de comércio 

eletrônico para poder sobreviver no mercado e integrar os ambientes físico e digital na hora 

de ofertar um produto ou serviço.  

A empresa norte-americana Worth Global Style Network – WGSN1, afirma que os 

 
1 https://www.wgsn.com/pt/ 
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consumidores serão a chave de transformações para o varejo.  De acordo com a WGSN, 

64% dos empresários consideram que os pagamentos através de dispositivos móveis são 

prioridade para o funcionamento das empresas. Além dessa forma de pagamento inovadora, 

compras realizadas através da influência de realidade aumentada também devem ser 

prioridade para o sucesso de qualquer negócio.  

Nas três últimas décadas, a dinâmica da economia mundial sofreu profundas 

transformações nos modelos de geração e acumulação de riqueza. Diferentemente do antigo 

padrão de acumulação baseado em recursos tangíveis, dispersos ao redor do mundo, no 

atual padrão, o conhecimento e a informação exercem papéis centrais, sendo as tecnologias 

de informação e comunicação seu elemento propulsor. Essas tecnologias, que têm como 

base a microeletrônica, as telecomunicações e a informática, constituem o setor de 

Tecnologia da Informação e Comunicação, ou setor TIC. A difusão dessas novas tecnologias 

da informação possibilitou que um crescente número de organizações usufruísse da 

informática e dos avanços experimentados pelo setor de telecomunicações. Hoje, é possível 

trocar informações em um espaço virtual, independente das limitações físicas ou temporais. 

Essa riqueza de informações e de serviços disponíveis produziu novos desafios e 

oportunidades para a sociedade em todo o mundo. Neste sentido, observa-se que as 

empresas cada vez mais procuram criar espaços de tecnologia que viabilizem uma maior 

competitividade, com a criação de ambientes integrados de tecnologia. Entretanto, para que 

se tenha uma gestão adequada desses ambientes, é necessária mão-de-obra qualificada 

para a administração e suporte de ambientes de redes de computadores, que atualmente é 

a base de sustentação da infraestrutura de tecnologia na maioria das empresas. A 

descoberta, a integração e a exploração dessa gigantesca quantidade de informação 

tornaram-se desafios importantes para os profissionais responsáveis por manter a 

infraestrutura que provê esses serviços, aplicações e sistemas, que chegam até nós como 

informação. 

O setor de Tecnologia da Informação (TI) emprega 1,3 milhão de trabalhadores. 

Apesar disso, esse mercado continuou oferecendo oportunidades, com perspectiva de 

aumentar as contratações em 30% durante o ano de 2016, seguindo na contramão de vários 

setores da economia que estão fechando postos de trabalho (DOCA, 2016). De acordo com 

a Associação das Empresas Brasileiras de Tecnologia da Informação, Software e Internet 

do Ceará (Assespro-CE), o setor de tecnologia no Ceará tinha, em 2005, cerca de mil 

empresas e já atingia um faturamento superior a R$ 100 milhões, o que tem requerido uma 

demanda crescente por mão-de-obra especializada 
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O Estado do Ceará está entre os quatro estados brasileiros nos quais o governo 

mais investe na modernização da máquina pública por meio da Tecnologia da Informação, 

através de iniciativas inovadoras como o Cinturão Digital. O empreendimento tem um aporte 

financeiro de R$ 65 milhões e deverá contemplar as sedes de todos os 184 municípios 

cearenses. O empreendimento é uma gigantesca rede de banda larga de alta velocidade, 

com extensão de cerca de 3.000 quilômetros de fibra ótica, a maior e mais veloz rede pública 

do Brasil, cobrindo 90% da população urbana cearense a uma velocidade de conexão de 10 

Gbps (10.000 vezes um Mbps – megabits por segundo). O projeto está permitindo a 

interligação de escolas, hospitais, postos de saúde, delegacias e demais órgãos públicos 

com o objetivo de fornecer acesso à Internet de alta qualidade a todos os órgãos públicos 

do Governo do Estado, bem como possui a capacidade para a implantação de projetos 

tecnológicos nas mais diversas áreas públicas, como telefonia, TV digital, videoconferência, 

Voip (Voice over Internet Protocol ou Voz sobre IP), telemedicina, educação à distância, 

fiscalização de cargas, segurança pública, monitoramento por câmeras, entre outros. Após 

quatro anos da implementação do Cinturão Digital do Ceará (CDC) pela Empresa de 

Tecnologia da Informação do Ceará (ETICE), 114 dos 184 municípios do estado já possuem 

infraestrutura e 77 estão conectados à maior rede de cabos de fibra óptica do território 

cearense, o que a torna uma das mais modernas e expressivas redes de computadores do 

Brasil. Números como esses, acompanhados de outros dados sobre o crescimento da 

economia cearense, são justificativas para que empresas do setor de TIC de outros estados 

e até de fora do país invistam no Ceará, tais como a Angola Cables que está em processo 

de instalação no Estado e já possui um convênio de cooperação com a ETICE. A IDC prevê 

que o segmento relacionado à Internet das Coisas (do inglês, Internet of Things, ou IoT) vai 

movimentar US$ 4,1 bilhões no país nos próximos anos, puxado por investimento das 

empresas que efetuam a transformação digital com o objetivo de multiplicar a quantidade de 

soluções em hardware e software, o que possibilita ao consumidor a aderir em seus lares, 

ajudando na popularização da IoT no país, o que leva ao crescimento da demanda de 

profissionais capacitados para a implantação de conectividade e redes de computadores 

(LIMA, 2017).  

Outro exemplo, é o caso das empresas IVIA e a iFactory, que possuem suas 12 

fábricas de software no Ceará. Esta última desenvolve um projeto na cidade de Quixadá, 

com a intenção de transformar a cidade do Sertão Central cearense em um polo de 

profissionais de tecnologia. Oportunidades como essas têm criado vagas de empregos além 

do que o mercado local estava preparado para suprir. Em 2009, em plena recuperação da 
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crise econômica mundial, o segmento de TIC no Ceará contabilizava pelo menos 1.200 

vagas não preenchidas para profissionais qualificados, segundo estimativa do Instituto 

TITAN – que congrega as principais empresas cearenses de tecnologia. Além do projeto do 

Cinturão Digital, citado anteriormente, outros projetos estratégicos aumentarão a demanda 

por profissionais de TIC no Estado do Ceará.  

A cidade de Jaguaruana desenvolve variadas atividades produtivas nos seguintes 

segmentos: têxtil, bebida, mobiliário, calçadista, piscicultura, aquicultura, dentre outros. Tais 

atividades requerem um aparato tecnológico para seu melhor desenvolvimento, 

demandando de assistência técnica por profissionais qualificados na área. O profissional de 

informática para Internet oferece suporte a todos os setores produtivos, levando em 

consideração que este profissional (especialista) exerce também atividades que auxiliam na 

logística, atendimento, desenvolvimento e solução de problemas e suporte técnico não 

somente na cidade em questão, mas também fora dela. 

O presente Curso Técnico em Informática para Internet se propõe a desenvolver as 

competências necessárias para suprir a carência do mercado bem como as expectativas da 

sociedade, preparando profissionais para desenvolver atividades específicas da prática 

profissional em consonância com as demandas nacionais e regionais da sociedade, das 

empresas, que cada vez mais têm demandado soluções de Tecnologia da Informação. 

 

4 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

4.1 Normativas Nacionais Comuns aos Cursos Técnicos e de Graduação 

● Lei N◦ 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB). 

● Lei N◦ 11.892, de 29 de dezembro de 2008. Institui a Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica, cria o Instituto Federal do Ceará e dá outras 

providências. 

● Lei N◦ 11.741/2008. Altera dispositivos da Lei N◦ 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para redimensionar, 

institucionalizar e integrar as ações da educação profissional técnica de nível 

médio, da educação de jovens e adultos e da educação profissional e tecnológica. 
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● Resolução CNE/CES N◦ 3, de 2 de julho de 2007. Dispõe sobre procedimentos a 

serem adotados quanto ao conceito de hora-aula, e dá outras providências. 

● Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017. Regulamenta o art. 80 da Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional 

● Decreto N◦ 5.626, de 22 de dezembro de 2005. Regulamenta a Lei N◦ 10.436, de 24 

de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais (Libras), e o art. 

18 da Lei N◦ 10.098, de 19 de dezembro de 2000. 

● Resolução CONSUP nº 099, de 27 de setembro de 2017, que aprova o Manual 

para Elaboração de Projetos Pedagógicos de Cursos do IFCE;   

● Resolução nº 11, de 21 de fevereiro de 2022 que aprova a normatização da Prática 

Profissional Supervisionada (PPS) da educação profissional técnica de nível médio 

e dos cursos de especialização técnica de nível médio do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará - IFCE;   

● Resolução n° 01, de 05 de janeiro de 2021 que define as diretrizes curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica; 

● Regulamento da Organização Didática (ROD) do IFCE, aprovado pela resolução 

CONSUP nº 35, de 22 de junho de 2015; 

● Resolução CONSUP n° 33, de 22 de junho de 2015, Projeto Político Pedagógico 

Institucional (PPI). 

● Resolução CONSUP n° 099, de 27 de setembro de 2017, que aprova o Manual 

para Elaboração de Projetos Pedagógicos de Cursos do IFCE;  

● Resolução CONSUP nº 11/2022, de que trata da prática profissional supervisionada 

no IFCE n.2/2018; 

● RESOLUÇÃO Nº 63, DE 06 DE OUTUBRO DE 2022 Normatiza e estabelece os 

princípios e procedimentos pedagógicos e administrativos para os cursos técnicos 

de nível médio, de graduação e de pós-graduação, para a inclusão das atividades 

de extensão. 
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● Nota Técnica n° 2/2018/PROEN/REITORIA - orientações acerca do alinhamento 

das matrizes de cursos técnicos e de graduação presenciais do IFCE. 

● Resolução CNE/CEB n° 02, de 15 de dezembro de 2020 que aprova a quarta edição 

do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos; 

● Resolução CNE/CP no 2, de 15 de junho de 2012. Estabelece as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental; 

● Resolução CNE/CP no 1, de 30 de maio de 2012. Estabelece as Diretrizes 

Nacionais para a Educação em Direitos Humanos; 

● Resolução CNE/CP N° 1, de 17 de junho de 2004. Diretrizes Curriculares nacionais 

para a educação das relações étnico-raciais e para o ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira e africana; 

● Lei nº 11.645/2008. Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, modificada 

pela Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes e bases 

da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a 

obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”. 

● Resolução nº 73, de 10 de novembro de 2022, que aprova ad referendum os 

procedimentos para a criação de cursos técnicos subsequentes e para a 

elaboração dos respectivos projetos pedagógicos, em caráter piloto, na modalidade 

a distância, no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará. 

4.2 Normativas Institucionais Comuns aos Cursos Técnicos e de Graduação 

● Regulamento da Organização Didática do IFCE (ROD). 

● Plano de Desenvolvimento Institucional do IFCE (PDI). 

● Projeto Pedagógico Institucional (PPI). 

● Resolução Consup que estabelece os procedimentos para criação, suspensão e 

extinção de cursos no IFCE. 

● Tabela de Perfil Docente. 

● Resolução Consup N◦ 028, de 08 de agosto de 2014, que dispõe sobre o Manual 
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de Estágio do IFCE. 

● Resolução vigente que regulamenta a carga horária docente. 

● Resolução 73 de 10 de novembro de 2022 que dispõe sobre a criação de cursos 

técnicos a distância no IFCE com apoio do CREAD; 

● Instrução Normativa Conjunta nº 4/2022/PROEN/PROEXT/PRPI, que dispõe sobre 

a composição e organização dos Núcleos de Tecnologias Educacionais e 

Educação a Distância do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 

Ceará. 

4.3 Normativas Nacionais para Cursos Técnicos de Nível Médio 

● Catálogo Nacional de Cursos Técnicos. 4a edição, 2022.  

● Lei N◦ 11.645, de 10 de março de 2008. Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996, modificada pela Lei N◦ 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece 

as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede 

de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e 

Indígena”. 

● Lei N◦ 10.793, de 1◦ de dezembro de 2003. Alterando a redação do art. 26, § 3o, e 

do art. 92 da Lei N◦ 9.394, de 20 de dezembro de 1996, trata da Educação Física, 

integrada à proposta pedagógica da instituição de ensino, prevendo os casos em 

que sua prática seja facultativa ao estudante. 

 

5 OBJETIVOS DO CURSO 

5.1 Objetivo Geral 

O Curso Técnico Subsequente de Informática para Internet tem como objetivo geral 

proporcionar a formação técnica, ética, política e ambiental de profissionais na área de 

desenvolvimento de sistemas para a Internet bem como aplicativos para dispositivos móveis, 

qualificando-os a planejar, projetar, construir e manter sistemas de software na forma de 

serviços em tecnologia da informação. 
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5.2 Objetivos Específicos 

O Curso Técnico Subsequente de Informática para Internet tem os seguintes 

objetivos específicos:  

a. Possibilitar ao aluno a aquisição de competências profissionais e pessoais que 

lhe permitam participar de forma responsável, crítica, ativa e criativa da vida em 

sociedade e no trabalho;  

b. Proporcionar um currículo que associe teoria e prática no processo de formação 

dos estudantes e que os habilite à realização competente e ética de sua prática 

profissional na área de desenvolvimento de sistemas Internet e de aplicações 

para dispositivos móveis;  

c. Fomentar aos futuros profissionais a necessidade de atualização constante 

conseguida através da educação continuada;  

d. Ofertar a integração entre o ambiente acadêmico e a sociedade para atender as 

demandas sociais de tecnologia, buscando o desenvolvimento científico e 

tecnológico local, regional e nacional;  

e. Desenvolver uma postura empreendedora baseada em conhecimentos teóricos 

e práticos adquiridos durante o curso, proporcionando ao tecnólogo condições 

de gerir sua profissão e desenvolver sua capacidade crítica, reflexiva e criativa 

na resolução de problemas e na tomada de decisão;  

f. Incentivar a produção e a inovação científico-tecnológica e suas respectivas 

aplicações no mundo do trabalho, com compreensão e avaliação dos impactos 

sociais, econômicos e ambientais resultantes do uso das tecnologias;  

g. Discutir, analisar e vivenciar princípios de interdisciplinaridade, bem como 

facilitar a participação do futuro profissional na colaboração de projetos 

multidisciplinares sob a ótica do desenvolvimento sustentável;  

h. Garantir a identidade profissional de acordo com o perfil esperado pela 

sociedade. 

 

6 FORMAS DE INGRESSO 
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Os interessados em ingressar no Curso Técnico Subsequente em Informática para 

Internet do IFCE – Campus Avançado de Jaguaruana terá os seguintes meios: 

1. Através do Processo Seletivo Regular: normatizado em Edital; 

2. Como transferidos: o estudante tem a oportunidade de ingressar na intuição nas 

condições de transferências externa, interna e ex-ofício, respeitando as 

condições estabelecidas em Edital pela Instituição. 

Todas as formas de ingresso supracitadas e suas condições de efetivação estão 

normatizadas no ROD – IFCE, no seu TÍTULO III, Capítulo I. 

O estudante deverá ter concluído o Ensino Médio, possuir computador e/ou 

dispositivos móveis com internet para acesso às aulas. Poderão contar ainda com a 

infraestrutura do campus para ter acesso à computador e internet. Serão ofertadas 

semestralmente 100 vagas. Faz-se necessário reforçar que o processo seletivo não exigirá 

dos candidatos competências e habilidades específicas do curso. 

É importante salientar que as vagas ofertadas no referido Processo Seletivo 

(unificado ou complementar), está em consonância com o disposto na Lei nº 12.711, de 29 

de agosto de 2012, no Decreto nº 7.824, de 11 de outubro de 2012 e na Portaria Normativa 

nº 18, de 11 de outubro de 2012, do Ministério da Educação. 

7 ÁREAS DE ATUAÇÃO 

O Técnico em Informática para Internet poderá atuar tanto em instituições públicas 

quanto privadas ou como autônomo na prestação de serviços. De acordo com a 4ª edição 

do Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos 2022, este profissional tem como campo de 

atuação: 

a. Empresas de desenvolvimento de sites para Internet; 

b. Indústrias em geral; 

c. Empresas comerciais; 

d. Empresas de consultoria; 

e. Empresas de telecomunicações; 

f. Empresas de automação industrial; 

g. Empresas de prestação de serviços; 

h. Empresas de desenvolvimento de software; 
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i. Centros de pesquisa em qualquer área; 

j. Escolas e universidades; 

k. Empresas públicas; 

l. Empresas de desenvolvimento de jogos para consoles, celulares, tablets e 

computadores; 

m. Agências de publicidade e propaganda; 

n. Centros públicos de acesso à internet. 

Nestes ambientes e em suas intervenções, o técnico em Informática para Internet 

executa seu trabalho diretamente no desenvolvimento de sistemas para a Internet. Realiza 

o processo de escrita, teste e manutenção de sites e portais para a Internet e Intranet. Utiliza 

ferramentas de desenvolvimento para implementação de soluções empregadas em 

organizações. Participa das diversas áreas de uma organização, desenvolve e gerencia 

sistemas de apoio e tratamento automatizado de informações. Aplica critérios de ergonomia, 

usabilidade e acessibilidade. 

Além disso, este profissional possui perfil empreendedor, habilidades interpessoais 

e bom relacionamento com clientes e usuários. O técnico em Informática para Internet é um 

agente transformador do mercado de trabalho e da sociedade que participa de equipes de 

desenvolvimento de sistemas, agrega novas tecnologias na solução de problemas e utiliza 

ferramentas que contribuem para a melhoria das condições de trabalho e de vida. 

8 PERFIL DO EGRESSO  

O curso visa formar profissionais com bases tecnológicas voltadas para o 

desenvolvimento de projetos, sites e sistemas para Internet em geral, além da modelagem 

e criação de banco de dados, instalação e configuração de servidores, e o desenvolvimento 

de jogos e aplicativos para dispositivos móveis. 

O profissional no Curso Técnico Subsequente em Informática para Internet do IFCE 

- Campus Avançado de Jaguaruana terá sólida formação técnico-científica com preparo para 

buscar contínua atualização, bem como aperfeiçoamento e capacidade para desenvolver 

ações estratégicas no sentido de ampliar e aperfeiçoar as suas formas de atuação, 

contribuindo para o desenvolvimento tecnológico da região metropolitana de Fortaleza. 

O egresso do Curso Técnico em Informática para internet sairá habilitado para:  

- Planejar e documentar aplicações para Internet e dispositivos móveis.  

- Desenvolver e organizar elementos estruturais e visuais de aplicações para Internet 
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e dispositivos móveis.  

- Monitorar projetos de aplicações para Internet e dispositivos móveis.  

- Estruturar e implementar banco de dados para aplicações Internet.  

- Codificar aplicações para Internet e dispositivos móveis.  

- Publicar e testar aplicações para Internet e dispositivos móveis.  

- Documentar e realizar manutenção de aplicações para Internet e dispositivos 

móveis. 

9 METODOLOGIA 

O curso Técnico Subsequente em Informática para Internet foi planejado com 

práticas pedagógicas presenciais e a distância com o objetivo de desenvolver as 

competências por meio da aprendizagem ativa do estudante, estimulando a busca por sua 

autonomia e o protagonismo do processo de ensino-aprendizagem. As atividades propostas 

têm como princípio a relação teoria–prática, visando a formação de profissionais que 

atendam as demandas do setor produtivo e as novas concepções de desenvolvimento 

socioeconômico. 

Os princípios pedagógicos, filosóficos e legais que fundamentam a organização do 

curso estão associados ao itinerário de formação e à estrutura curricular do curso ao lado 

de práticas profissionais por meio de projetos integradores interdisciplinares. 

A cada semestre, além das aulas cotidianas, os alunos serão orientados e 

acompanhados a aprofundarem seus estudos com a participação em atividades de 

extensão, projetos interdisciplinares, visitas técnicas, participação em eventos científicos e 

elaboração de artigos científicos a fim de obter competências profissionais com autonomia 

intelectual e moral, aptos ao exercício da cidadania e conscientes de sua responsabilidade 

com a sustentabilidade ambiental, dentre outros aspectos formadores. 

Em todas as etapas de formação o uso de tecnologias de informação e comunicação 

bem como as aulas práticas e de laboratório são essenciais para que o discente possa 

experimentar uma metodologia pedagógica eficiente, adequada ao ensino de tecnologia. 

Inicialmente, o aluno terá contato com os procedimentos que serão utilizados em aulas 

práticas, realizadas por toda a turma, acompanhados pelo professor. 

Desta forma, a metodologia adotada neste curso propiciará condições para que o 

futuro técnico possa vivenciar e desenvolver suas competências cognitiva (aprender a 

aprender); produtiva (aprender a fazer); relacional (aprender a conviver) e pessoal (aprender 
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a ser). 

O processo de ensino e aprendizagem ocorrerá por meio de atividades 

desenvolvidas em encontros presenciais e virtuais que podem ser síncronos ou assíncronos 

virtuais no Ambiente Virtual de Aprendizagem Moodle, usando as seguintes estratégias e 

técnicas. 

● Aulas expositivas e dialogadas com uso de recursos multisemióticos como 

vídeos explicativos e slides interativos, fóruns, webconferências, dentre outros;  

● Leitura dirigida dos textos recomendados e participação discente nas 

discussões temáticas em sala de aula presencial e virtual; 

● Estudos dirigidos: resolução de exercícios,  

● Metodologias ativas como sala de aula invertida; 

● Acompanhamento individual do aluno no ambiente virtual quanto ao acesso e 

participação no AVA; 

● Aulas práticas laboratoriais, simulações por meio de objetos de aprendizagem, 

dentre outros recursos digitais. 

● Discussão e socialização das vivências e estudos de caso nos encontros 

virtuais que podem ser síncronos ou assíncronos.   

● Participação em fóruns e chats, produção de podcasts e textos virtuais;  

● Autoestudo nos materiais didáticos: leitura, interpretação de textos e 

participação em atividades individuais e em grupo. 

● Planejamento, organização, coerência de ideias e clareza na elaboração de 

trabalhos escritos ou destinados à demonstração do domínio dos 

conhecimentos técnico-pedagógicos e científicos adquiridos individualmente 

ou em grupos. 

● Desempenho cognitivo e social discente nos encontros presenciais e a 

distância. 

● Disponibilização de apoio pedagógico (tutoria) aos estudantes que 

apresentarem baixo desempenho nas atividades; 

● Outros instrumentos de verificação da aprendizagem: provas escritas, 

trabalhos, estudos de caso, fóruns de discussão, resenhas de vídeos e textos, 

práticas laboratoriais e autoavaliação, dentre outros. 

● Produção de projeto interdisciplinar correlacionando a prática profissional e as 

temáticas ambiental, questões étnico-racial, de gênero e inclusivas.  
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A frequência será computada da seguinte forma: 80% da carga horária total por meio 

de atividades no ambiente virtual de ensino Moodle e 20% no encontro síncrono que poderá 

ser presencial ou virtual a depender das condições ambientais no período de execução da 

aula. O estudante que faltar ao encontro presencial deverá realizar atividade extra para 

compensar essa falta mediante justificativa de falta na coordenação do curso.   

O cômputo da frequência se dará pela participação nos encontros síncronos e 

assíncronos e na execução das atividades no ambiente virtual de aprendizagem.   

De acordo com o Art. 244 do Regulamento da Organização Didática (ROD), para ser 

aprovado, o estudante também deverá apresentar frequência igual ou superior a 75% 

(setenta e cinco por cento), do total de horas letivas em cada componente curricular. Ainda 

de acordo com o ROD, o Art. 247 estabelece que, para efeito de frequência, computam-se 

atividades presenciais em termos do número de turno (manhã, tarde ou noite) em que o 

estudante esteve no polo ao qual sua matrícula está vinculada, bem como a participação 

nas atividades a distância.  

A prática como componente curricular se dará por meio de estudos de caso, 

modelação, simulações em grupo e prática de codificação de algoritmos em linguagem 

computacional, além do projeto integrador I e II. 

A proposta metodológica do curso Técnico Subsequente em Informática para 

Internet se realiza numa modalidade de ensino-aprendizagem diferente da que estamos 

acostumados uma vez que o processo pedagógico de ensino e aprendizado será dividido 

em dois momentos distintos e bem definidos, os momentos presenciais e os momentos a 

distância:  

a) Momentos Presenciais: Serão realizados no campus com a participação dos 

alunos e do professor da respectiva unidade curricular. Esses encontros 

serviram para apresentar as disciplinas, introduzir e construir novos 

conhecimentos, dar orientações gerais, realizar as atividades propostas, 

propiciar a troca de experiências entre discentes e docentes, sanar dúvidas e 

dificuldades dos alunos e avaliar os resultados. O plano de realização das 

atividades presenciais deverá ser formalizado e publicado no Ambiente Virtual 

para ciência e acompanhamento dos estudantes. As atividades presenciais 

definidas pelo professor do componente curricular e/ou coordenador do curso 

serão acompanhadas principalmente pelo professor. Serão contabilizadas 

como atividade presencial: avaliação do estudante, atividades destinadas a 

laboratório, aula de campo, atividades em grupo de estudo, visitas técnicas e 
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viagens de estudo, prática profissional integrada, dentre outras previstas no 

planejamento do curso desde que estas tenham sido definidas pelo professor 

ou coordenador. Todas as atividades presenciais deverão ser registradas por 

meio de Atas, Relatórios, previsão no Plano de Ensino, dentre outras formas 

passíveis de comprovação da realização dos momentos presenciais. Os 

momentos presenciais são caracterizados pelo encontro dos estudantes com 

o professor da disciplina. 

b) Os Momentos a Distância: A interação entre alunos e professor ocorrerá 

através do Ambiente Virtual de aprendizagem (AVA).  É nele que serão 

disponibilizados os materiais didáticos, que podem ser: livros, apostilas, vídeo 

aulas e videoconferência entre outros recursos. Os momentos não 

presenciais possibilitam ao cursista acessar os conteúdos e as informações 

relativas às disciplinas do curso e ainda aproveitar o potencial pedagógico do 

ambiente virtual. O processo pedagógico torna-se dinâmico e interativo, em 

razão da troca de mensagens, da oferta de materiais complementares de 

estudo, da participação em bate-papo e em fóruns de discussão, além da 

troca de questionamentos e orientações.  

c) A Prática Curricular será desenvolvida nos momentos presenciais dentro ou 

fora do campus. 

 

No tocante ao Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), o curso será ofertado no 

ambiente Moodle, plataforma de EAD utilizada oficialmente nos cursos do IFCE. O Moodle 

permite realizar um processo de gestão democrática e participativa, com controle e avaliação 

do processo de ensino e aprendizagem, além de oferecer um conjunto de ferramentas que 

permitem a criação e o gerenciamento de cursos a distância, potencializando processos de 

interação, colaboração e cooperação e reunindo, numa única plataforma, possibilidades de 

acesso online ao conteúdo de cursos. 

9.1 Material Didático 

Quanto aos materiais didáticos a serem utilizados, cada disciplina terá seu material 

base produzido de forma específica para o contexto do curso ou, em casos que isso não 

seja possível, escolhidos conforme adequação ao programa da disciplina, à carga horária, 

aos objetivos pedagógicos e à bibliografia.   
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Além desse material base, o professor poderá utilizar materiais complementares, 

como outros textos, artigos, livros, websites, tutoriais, jogos, vídeos, animações e objetos de 

aprendizagem. Os materiais didáticos (vídeos e textos) primarão por uma linguagem 

dialogada, inclusiva e acessível, preferencialmente em Libras, e estarão disponíveis para a 

turma na sala virtual do AVA. 

Cada disciplina do curso utilizará esses recursos digitais conforme planejamento 

pedagógico do professor. Serão utilizados materiais elaborados exclusivamente para o curso 

bem como poderão ser utilizados materiais já elaborados por outras instituições, desde que 

devidamente autorizados pelos autores ou em licenças abertas conforme determina a Lei de 

Direitos Autorais. A oferta de outros materiais complementares ficará a cargo dos 

professores da disciplina.  

Múltiplos meios (mídias) serão utilizados para que sejam alcançados os objetivos 

educacionais propostos em sua justificativa. Cada mídia tem sua especificidade e pode 

contribuir para que se atinja determinados níveis de aprendizagem com maior grau de 

facilidade e que se possa atender à diversidade e heterogeneidade do público-alvo.  Dentre 

essas mídias destacam-se aulas virtuais, fóruns, lista de discussão, salas de bate papo, 

conexões a materiais externos, atividades interativas, quiz e textos colaborativos (wiki), web 

conferência e atividades utilizando recursos virtuais com orientação de forma síncrona e 

assíncrona. 

9.2 Orientação para os Alunos  

O aluno ingressante fará uma ambientação, disponível por meio digital, no ambiente 

de aprendizagem. No guia constará informações, tais como: 

a) As características da Educação a distância;  

b) Como realizar o estudo a distância;  

c) Como realizar os estudos presenciais;  

d) Funcionamento do AVA;  

e) Organização e estrutura curricular;  

f) Metodologias utilizadas no desenvolvimento do curso;  

g) Forma de acesso aos Materiais didáticos;  

h) Formas de comunicação com o professor 

i) Avaliação da aprendizagem;  

j) Sugestões para melhor aproveitamento do tempo de estudos individuais e a 
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distância (Hábitos de estudos).  

Todo o material didático correspondente a uma disciplina do curso será 

acompanhado de um Guia da Disciplina, disponível no AVA. Neste Guia o aluno encontrará 

orientações sobre:  

a) Conteúdo da disciplina;  

b) Tempo mínimo necessário dedicado ao estudo;  

c) Previsão dos momentos presenciais;  

d) Cronograma da realização das avaliações;  

e) Critérios de aprovação;  

9.3 Atividades de Acompanhamento do Professor em EAD  

Em qualquer sistema de ensino, seja na modalidade presencial ou à distância, a 

comunicação entre alunos e professores é fundamental para que a aprendizagem ocorra. 

Daí que a eficiência de um sistema educacional depende basicamente do sistema de 

comunicação que assegure essa interatividade, o que se dará na medida em que exista uma 

infraestrutura de suporte para que se desenvolva uma metodologia de ensino que promova 

a aprendizagem ativa.  

Em um curso a distância, em que o aluno está fisicamente distante do professor, 

importantes elementos deverão estar envolvidos para que a interação aluno/professor ocorra 

de fato. O acompanhamento do docente se destaca como um dos principais componentes 

para que essa comunicação se estabeleça de forma efetiva.  

Nos diversos modelos de EaD, o professor da disciplina tem desempenhado funções 

de mediação entre os conteúdos das disciplinas e os alunos, entre professores e alunos, e 

os alunos entre si. O professor da disciplina atuará através do AVA, participando de fóruns, 

elaborando e corrigindo questionários, atendendo aos alunos via chat ou outros meios de 

telecomunicação.  

 

10 ORGANIZAÇÃO CURRICULAR 

O curso está estruturado em uma matriz curricular composta de 22 disciplinas, sendo 

19 obrigatórias constituída por uma matriz tecnológica (de formação profissional específica 

em Informática para Internet), contemplando métodos, técnicas, ferramentas e outros 

elementos das tecnologias relativas aos componentes curriculares: Ambientação em EaD, 
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Lógica de Programação, Desenvolvimento WEB I, Informática Básica, Programação 

Orientada a Objetos, Sistemas Operacionais, Lógica matemática, Engenharia de Software I, 

Desenvolvimento WEB II, Banco de Dados I, Redes de Computadores, Programação para 

Dispositivos Móveis, Desenvolvimento WEB III, Banco de Dados II, Engenharia de Software 

II, Segurança da Informação, Projeto Integrador I, Projeto Integrador II e Inglês Instrumental 

e 3 disciplinas optativas de cunho interdisciplinar: Arte, Libras e Educação Física.  

Desta forma, propõe-se que a capacitação do estudante contemple a formação 

intelectual e prática de forma indissociável, no sentido de fazer do sujeito um cidadão 

preparado para a vida em sociedade e para o exercício profissional, dominando habilidades 

e competências que permitirão a atuação de maneira autônoma, eficaz e inovadora. 

O Curso Técnico Subsequente em Informática para Internet, na forma subsequente, 

compreende um ano e meio (dezoito meses) de duração, sendo de periodicidade semestral, 

modular e organizado por meio de uma sólida base de conhecimento científico, tecnológico 

e humanístico. O curso possui uma carga horária total de componentes curriculares de mil e 

vinte horas (1.020h), sendo dedicadas 458 horas de conteúdos teóricos, 462 horas de prática 

e 100 horas são destinadas a prática profissional, realizadas totalmente presenciais. A 

proposta curricular oferecida estabelece carga horária do curso nos parâmetros curriculares 

nacionais de educação profissional. A carga horária mínima estabelecida para a respectiva 

habilitação de formação profissional específica no eixo tecnológico Informação e 

Comunicação é de 1000 horas, descrita no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível 

Médio (BRASIL, 2022), permitida uma margem de 5% acima conforme determina a 

legislação em vigor.  

A ampliação 1000 para 1020, deve-se à inclusão de 2% (20h) na carga horária total 

do curso referente a disciplina de Ambientação em EaD. A necessidade de aporte dessa 

disciplina, justifica-se, pois, acreditamos que um curso na modalidade a distância, requer do 

estudante conhecimento, habilidades e competências quanto ao uso do computador ou 

dispositivos móveis para o aprendizado. Ademais, a disciplina de ambientação em EaD (20h) 

contribuirá para a inclusão digital dos estudantes egressos do ensino médio, visto que 

historicamente, no Brasil os estudantes brasileiros têm baixo acesso às tecnologias como 

apontou estudo da Fundação Telefônica (2022). A esse respeito, sabemos que na EaD, a 

primeira semana é um divisor de águas, haja vista que o ambiente virtual moodle não é usual 

da maioria dos estudantes brasileiros em cursos técnicos, sendo mais frequente no ensino 

superior e pós-graduação. Ressalta-se também que a modalidade a distância requer dos 
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estudantes também novas estratégias de estudo, sendo assim, pensando na permanência 

e êxito dos estudantes, fez necessário a inclusão da disciplina de ambientação em EaD nas 

primeiras semanas do curso de forma a apresentar os recursos, ferramentas digitais e 

aspectos éticos dentro de uma sala de aula virtual.  

A Distribuição da Carga Horária (CH) das disciplinas deverá ser distribuída ao longo 

do semestre da seguinte forma: 

Quadro 1 - Divisão das aulas Presenciais e das aulas a Distância. 

CH Total CH Presencial CH a Distância 

20h = 4h (presencial) + 16h (distância) 4h 16h 

40h = 8h (Presencial) + 32h (Distância) 08h 32h 

80h = 16h (Presencial) + 64h (Distância) 16h 64h 

Fonte: elaborado pelos autores (2022) 

Em relação a permanência do conteúdo no AVA as aulas a distância deverão ficar 

disponíveis até o final do curso. Numa disciplina a distância, as aulas a distância e as aulas 

presenciais não deverão ocorrer no mesmo período, mas poderão ser intercaladas entre si. 

Quanto a carga horária estas disciplinas são organizadas em 20, 40 e 80 horas as 

quais serão ofertadas 80% na modalidade a Distância e 20% de forma presencial reservado, 

preferencialmente, para as práticas curriculares e profissionais. 

A oferta das disciplinas de Libras, Artes, Educação Física pela instituição é 

obrigatória, sendo optativa para o estudante. Em relação às temáticas da Educação para 

as relações étnico-raciais, direitos humanos e educação ambiental, estas serão abordadas 

nas disciplinas de Projeto Integrador I e Projeto Integrador II.  

O fluxograma curricular apresentado no Quadro 2 e Quadro 3 apresentam as 

disciplinas, classificando-as por categoria (obrigatória ou optativa), semestre, permitindo 

informar o seu código, nome da disciplina, pré-requisitos, a sua respectiva carga horária total 

dividida em carga horária prática e teórica, e o total de créditos.
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Quadro 2- Disciplinas que compõem a Formação Técnica Obrigatória do curso, em hora-aula. 

Disciplinas Curriculares 
Obrigatórias Código 

CH 
Total 

Conteúdo 
Teórico 

 
Presencial(P) 
Distância(D) 

Prática 
Curricular 

 
Presencial(P) 
Distância(D) 

Prática 
Profissional 

Supervisionada 
 

Presencial(P) 
Distância(D) 

(P) (D) (P) (D) (P) (D) 

1º SEMESTRE 

Ambientação EaD TI.010 20 0 4 4 12 0 0 

Desenvolvimento WEB I TI.011 80 0 40 6 24 10 0 

Lógica de Programação TI.012 80 0 40 16 24 0 0 

Sistemas Operacionais TI.013 40 0 8 8 24 0 0 

Informática Básica TI.014 40 0 8 8 24 0 0 

Lógica Matemática TI.015 40 8 32 0 0 0 0 

Inglês Instrumental TI.016 40 0 20 8 12 0 0 

CARGA HORÁRIA DO 1º SEMESTRE 340 8 152 50 120 10 0 

2º SEMESTRE 

Desenvolvimento WEB II TI.021 80 0 16 0 48 16 0 

Programação Orientada a Objetos TI.022 80 0 40 6 24 10 0 

Banco de Dados I TI.023 40 0 30 8 2 0 0 

Engenharia de Software I TI.024 40 0 20 8 12 0 0 

Redes de Computadores TI.025 40 0 30 8 2 0 0 

Projeto Integrador I TI.026 80 0 50 0 14 16 0 

CARGA HORÁRIA DO 2º SEMESTRE 360 0 186 30 102 42 0 
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3º SEMESTRE 

Desenvolvimento WEB III TI.031 80 0 16 0 48 16 0 

Programação para Dispositivos 
Móveis TI.032 40 0 20 0 12 8 0 

BD II TI.033 40 0 16 0 16 8 0 

Engenharia de Software II TI.034 40 0 20 8 12 0 0 

Segurança da Informação TI.035 40 0 10 8 22 0 0 

Projeto Integrador II TI.036 80 0 30 0 34 16 0 

CARGA HORÁRIA DO 3º SEMESTRE 320 0 112 16 144 48 0 

INTEGRALIZAÇÃO DA CARGA HORÁRIA DO CURSO 

 TOTAL PRESENCIAIS A DISTÂNCIA 

CONTEÚDO TEÓRICO 458 44,9% 8 horas 1,75% 450 horas 98,25% 

PRÁTICA CURRICULAR 462 45,29% 96 horas 20,78% 366 horas 79,22% 

PRÁTICA PROFISSIONAL 
INTEGRADA 100 9,8% 100 horas 100% 0 horas 0% 

CARGA HORÁRIA TOTAL DO 
CURSO 1020 100,00% 204 horas 20% 816 horas 80% 

Fonte: Comissão de Elaboração do Projeto Pedagógico do Curso
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10.1 Matriz Curricular  

Disciplinas Curriculares Obrigatórias Código 
CH 

Total Créditos 

1º SEMESTRE  

Ambientação EaD TI.010 20 1 

Desenvolvimento WEB I TI.011 80 4 

Lógica de Programação TI.012 80 4 

Sistemas Operacionais TI.013 40 2 

Informática Básica TI.014 40 2 

Lógica Matemática TI.015 40 2 

Inglês Instrumental TI.016 40 2 

CARGA HORÁRIA DO 1º SEMESTRE 340 17 

2º SEMESTRE  

Desenvolvimento WEB II TI.021 80 4 

Programação Orientada a Objetos TI.022 80 4 

Banco de Dados I TI.023 40 2 

Engenharia de Software I TI.024 40 2 

Redes de Computadores TI.025 40 2 

Projeto Integrador I TI.026 80 4 

CARGA HORÁRIA DO 2º SEMESTRE 360 18 

3º SEMESTRE  

Desenvolvimento WEB III TI.031 80 4 

Programação para Dispositivos Móveis TI.032 40 2 

BD II TI.033 40 2 

Engenharia de Software II TI.034 40 2 

Segurança da Informação TI.035 40 2 

Projeto Integrador II TI.036 80 4 

CARGA HORÁRIA DO 3º SEMESTRE 320 16 

CARGA HORÁRIA OBRIGATÓRIA TOTAL 1020 51 
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Quadro 3 - Unidades curriculares optativas 

 Técnico em Informática para Internet 

Disciplina créditos  CH Total 
Conteúdo 

Teórico 
 

Presencial(P) 
Distância(D) 

Prática 
Curricular 

 
Presencial(P) 
Distância(D) 

Prática 
Profissional 

Supervisionada 
 

Presencial(P) 
Distância(D) 

(P) (D) (P) (D) (P) (D) 

Ed. Física 2 40 0 20 8 12 0 0 

Libras   2 40 0 20 8 12 0 0 

Artes TI.039 2 40 0 20 8 12 0 0 

Total  120 0 60 24 36 0 0 

Fonte: elaborado pelos autores (2022) 

10.2 Curricularização da extensão 

O curso não prevê atividades de extensão, em conformidade com o artigo 1º, 

parágrafo 3º da Resolução CONSUP n. 63 de 06 de outubro de 2022 que estabelece a não 

obrigatoriedade da inserção da curricularização da extensão nos projetos pedagógicos dos 

cursos técnicos de nível médio e de pós-graduação do IFCE. 
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10.3 Fluxograma Curricular 

 

Fonte: Comissão de Elaboração do Projeto Pedagógico do Curso. 

11 AVALIAÇÃO 

11.1 Da Avaliação da aprendizagem 

Entendendo-se que avaliar é o ato de acompanhar a construção do conhecimento 

do discente, a avaliação da aprendizagem pressupõe promover o aprendizado, favorecendo 

o progresso pessoal e a autonomia, num processo global, sistemático e participativo. No 

IFCE a avaliação da aprendizagem na educação a distância ganha uma seção específica 

no ROD, a saber:  

SEÇÃO I - DA AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM NA EAD  
Art. 228. A sistemática de avaliação na EAD acontecerá nos cursos de nível técnico 
e superior, na modalidade semipresencial (sic), observando-se as especificidades de 
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cada nível de ensino. 
Art. 229. O processo de avaliação deverá ser orientado pelos objetivos definidos nos 
planos de cursos, de acordo com cada nível de ensino ofertado nessa modalidade. 
Art. 230. A avaliação da aprendizagem se realizará por meio da aplicação de provas, 
trabalhos presenciais ou virtuais, projetos orientados, experimentações práticas, 
entrevistas ou outros instrumentos, levando-se em conta o caráter progressivo dos 
instrumentos avaliativos ao longo do período letivo. 
Art. 231. A avaliação dos estudantes contemplará atividades postadas no ambiente 
virtual, que contabilizarão 40% do total da nota total obtida em uma disciplina, e 
atividades de avaliação presencial, responsáveis por 60% da nota, respectivamente. 
Art. 232. A sistemática da avaliação ocorrerá por todo o período letivo, não havendo 
etapas. 

 

A proposta pedagógica do curso prevê uma avaliação terá caráter diagnóstico, 

formativo, somativa, processual e contínuo, com a predominância dos aspectos qualitativos 

sobre os quantitativos e das atividades presenciais sobre os obtidos em atividades virtuais, 

em conformidade com o artigo 24, inciso V, alínea a, da LDB Nº. 9394/96, Decreto 9057 e o 

Regulamento de Organização Didática do IFCE. 

O processo de avaliação será orientado pelos objetivos definidos nos planos de 

ensino dos componentes curriculares do Curso Técnico Subsequente em Informática para 

Internet na modalidade a Distância. As estratégias de avaliação da aprendizagem serão 

formuladas de tal modo que o discente seja estimulado à prática de pesquisa, à reflexão, à 

criatividade e ao autodesenvolvimento. O aproveitamento acadêmico será avaliado por meio 

do acompanhamento contínuo do discente. A avaliação do desempenho acadêmico é feita 

por componente curricular. 

As formas de avaliação serão presencial e a distância desenvolvidas no Ambiente 

Virtual de Aprendizagem (IFCE). Serão instrumentos empregados: o questionário, as tarefas, 

os trabalhos individuais e/ou coletivos, fichas de observação, relatórios, auto avaliação, 

fóruns, provas escritas com ou sem consulta, provas práticas e provas orais, seminários, 

estudos de caso, práticas laboratoriais, produção de podcasts, participação em fóruns, 

produção de projetos em linguagens de programação, dentre outros estabelecidos; 

Propõe-se que, além das avaliações individuais, o docente possa utilizar outras 

formas de avaliação como: Autoavaliação (o discente analisa seu desempenho e descreve 

seus avanços e dificuldades); Avaliações de diferentes formatos (desafiadores, cumulativos); 

Mapas conceituais (organização pictorial dos conceitos, onde são feitas conexões 

percebidas pelos discentes sobre um determinado assunto); Outros instrumentos avaliativos 

variados, incluindo-se preferencialmente avaliações não individualizadas, como: seminários, 

exposições, eventos acadêmicos diversos, coletânea de trabalhos, entre outros.  

A avaliação será desenvolvida de forma: 
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● Diagnóstica - com  o levantamento dos conhecimentos prévio dos alunos; 

● Formativa - com o acompanhamento do processo de aprendizagem discente, 

observando seu desenvolvimento intrapessoal e/ou interpessoal diante dos critérios 

estabelecidos, a fim de intervir oportunamente em situações de ensino 

contextualizadas; 

● Somativa - com a valoração do desempenho do estudante com vistas ao seu 

aproveitamento curricular. 

Serão utilizadas as rubricas de avaliação com os seguintes critérios gerais: 

● Assiduidade e pontualidade: entrega das tarefas no prazo estabelecido; participação 

nos encontros síncronos e/ou presenciais; 

● Linguagem: utilização das linguagens verbal escrita, verbal oral e verbo visual nas 

atividades e encontros presenciais; 

● Factual/Conceitual: conhecimento, compreensão, análise, síntese e avaliação dos 

conteúdos abordados; 

● Procedimental: aplicação, reflexão e transposição dos conteúdos abordados; 

● Atitudinal: proatividade, etiqueta virtual, cordialidade, respeito, empatia, assertividade, 

e valoração dos conteúdos abordados. 

A aprovação se dá para o acadêmico que obtiver grau final no valor mínimo de 6,0 

(seis) pontos (em uma escada de 0 a 10 pontos) e mínimo de 75% de frequência mínima 

total da disciplina. 

O rendimento acadêmico do estudante será aferido por meio de instrumentos 

avaliativos de livre escolha do docente responsável pela disciplina. Ao estudante será 

assegurado o direito de conhecer os resultados das avaliações mediantes vistas dos 

instrumentos utilizados. 

Aos discentes que não atingirem desempenho satisfatório nas avaliações, deverá 

ser realizada a recuperação da aprendizagem ao longo da disciplina. Aos discentes que não 

atingirem a nota final mínima para a aprovação no componente curricular, é facultada ao 

professor a realização da recuperação da aprendizagem em forma de plano de estudos, 

orientado pelo docente, e a utilização de um instrumento avaliativo para a verificação do 

conhecimento adquirido. 

Os alunos terão o apoio do NAPNE e do  Núcleo de Tecnologia Educacional e 

Educação a Distância do campus avançado de Jaguaruana, no qual juntamente com o 

docente da disciplina ajudará na inclusão dos estudantes com necessidades específicas no 

AVA e na organização das atividades avaliativas. 
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A avaliação das atividades para alunos com necessidades específicas cumprirá as 

prerrogativas de acessibilidade e adequações necessárias à equiparação de oportunidades, 

ou seja, prevê-se tempo adicional para realização das atividades/avaliação, conforme 

demanda apresentada pelo aluno com deficiência, mediante prévia solicitação e 

comprovação da necessidade conforme decreto 13.146 de 2015. 

O cálculo da média parcial (MP) de cada disciplina ofertada semestralmente ou de 

forma modular deve ser feito de acordo com a seguinte Equação: 

𝑀𝑃 =  
2 × 𝑁1 + 3 × 𝑁2

5
 

Onde: 

● N1: corresponde a nota da primeira etapa do semestre 

● N2: representa a nota da segunda etapa do semestre 

Deverá ser considerado aprovado no componente curricular o estudante que, ao 

final do período letivo, tenha frequência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) 

do total de horas letivas e tenha obtido média parcial (MP) igual ou superior a 6,0 (seis). A 

frequência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) deve ser aferida em relação 

ao período letivo como um todo, e não individualmente em cada componente curricular. 

O estudante aprovado com a nota da MP não precisará realizar a avaliação final 

(AF), sendo sua média final (MF) igual a sua média parcial (MP). O estudante que obtiver 

MP inferior a 6,0 (seis) e maior ou igual a 3,0 (três) deverá fazer avaliação final (AF).  A 

avaliação final deverá ser aplicada no mínimo 3,0 (três) dias letivos após o registro do 

resultado da MP no sistema acadêmico e poderá contemplar todo o conteúdo trabalhado no 

período letivo. 

A nota da avaliação final (AF) deverá ser registrada no Sistema Acadêmico e, neste 

caso, o cálculo da média final (MF) deverá ser efetuado de acordo com a média aritmética 

simples entre a AF e a MP, como mostrado na seguinte Equação (7.2): 

𝑀𝐹 =  
𝑀𝑃 + 𝐴𝐹

2
 

Deverá ser considerado aprovado na disciplina o estudante que, após a realização 

da avaliação final, obtiver média final (MF) igual ou maior que 5,0 (cinco). 

 

12 PRÁTICA PROFISSIONAL 

A Prática Profissional está prevista dentro da carga horária das disciplinas do curso, 

perfazendo um total de 100 horas. Estas atividades têm por finalidade enriquecer a 
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aprendizagem, privilegiando a complementação da formação social e profissional dos 

discentes; articular teoria e prática, além de colaborar para a elevação da qualidade 

profissional dos discentes. 

A seguir, listamos as disciplinas que contemplam a prática profissional: 

DISCIPLINA CÓDIGO CH DE PRÁTICA 
PROFISSIONAL 

Desenvolvimento Web I TI 011 10h 

Desenvolvimento Web II TI 021 16h 

Programação Orientada a Objetos TI 022 10h 

Projeto Integrador I TI 026 16h 

Desenvolvimento Web III TI 031 16h 

Programação para Dispositivos Móveis TI 032 8h 

Banco de Dados II TI 033 8h 

Projeto Integrador II TI 036 16h 

 

A prática profissional também poderá ser constituída de atividades que envolvam 

situações de vivência real e que explorem a relação entre a aprendizagem e o trabalho, 

teoria e prática, ao longo da formação do estudante, em diferentes ambientes de 

aprendizagem, por meio de estudos de caso, simulações e modelagem.  

12.1 Projetos Integradores 

No curso Técnico Subsequente em Informática para Internet, os Projetos 

Integradores serão os processos pelos quais os alunos, por meio de uma produção 

acadêmica e/ou técnico-científica, integrarão os conhecimentos trabalhados durante o seu 

percurso formativo de forma que se possa, ao final, demonstrar o resultado da experiência 

ensino-aprendizagem e o domínio de competências para o exercício de sua profissão. 

Os Projetos Integradores caracterizam-se como uma ação de integração curricular 

em que ocorre uma interconexão de conteúdos e atividades de várias disciplinas (KEMP, 

2013), como uma atividade de promoção e desenvolvimento de pesquisa e prática científica, 

de trabalho em equipe e que visa desenvolver a interdisciplinaridade, estabelecendo a 

integração dos conhecimentos adquiridos, de forma integrada aos demais componentes 

curriculares constantes na Matriz Curricular do curso. 

Assim, os objetivos dos Projetos Integradores são: 

1. Aprofundar o conhecimento e articulação entre teoria e prática; 

2. Possibilitar, ao estudante, consolidar os conhecimentos construídos ao longo do 

curso em projetos de sistemas Internet e para projetos de sistemas para 
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dispositivos móveis; 

3. Explorar a resolução de problemas reais e/ou inovadores buscando apontar 

possíveis soluções no sentido de integrar a instituição de ensino à sociedade; e 

4. Desenvolver a habilidade de trabalho em equipe. 

Cada grupo de Projeto Integrador deve ser formado por, no mínimo, um professor 

orientador e 2 (dois) discentes orientandos. Cada grupo deve ter, no máximo, 5 (cinco) 

discentes. Cada professor estará limitado à orientação de 2 (dois) projetos e contabilizará, 

em seu Plano de Trabalho Docente, uma hora semanal para cada projeto, conforme 

Resolução CONSUP N◦ 039 de 22 de agosto de 2016, referente à atividade de ensino 

extracurricular. Caberá ao grupo a escolha do tema dentro do escopo em que o Projeto 

Integrador esteja inserido, o planejamento e a execução das atividades. 

Após a formação do grupo, será necessária avaliação e aprovação do projeto pela 

Comissão de Projeto Integrador do Curso do IFCE Campus Jaguaruana e o docente 

encarregado da disciplina na qual o Projeto Integrador ocorre, a fim de garantir o 

aproveitamento da disciplina de Projeto Integrador a qual o aluno está matriculado.  

A proposta deve ser acompanhada de parecer da anuência do orientador do grupo 

e o desenvolvimento do trabalho só se dará a partir da aprovação da proposta de trabalho 

por parte do colegiado supracitado. 

As datas e horários da orientação devem ser acertados entre orientador e 

orientandos. Cada discente do projeto deverá preencher o relatório de atividades realizadas 

mensalmente para aproveitamento em conjunto com o professor orientador. Ao final do 

projeto, de acordo com o cronograma de execução estabelecido no relatório aprovado pela 

Comissão de Projeto Integrador, cada grupo deverá entregar ao coordenador do curso o 

relatório final do projeto em formato eletrônico. Este relatório obedecerá às normas técnicas 

(Norma ABNT) e conter as seções de introdução, fundamentação teórica, disciplinas e áreas 

relacionadas, procedimentos metodológicos, resultados, validação e discussão do 

experimento, conclusão e referências bibliográficas. O resultado desta ação deverá ser 

apresentado na disciplina. 

São responsabilidades dos Professores Orientadores: 

1. Orientar o discente na elaboração do Projeto Integrador; 

2. Indicar bibliografia adequada à elaboração do projeto; 

3. Acompanhar a elaboração do Projeto Integrador, observando o que dispõe este 

Projeto Pedagógico; 

4. Avaliar o rendimento de seus orientandos; 
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5. Registrar na ficha de controle de frequência a frequência dos estudantes sob sua 

orientação, bem como, as atividades desenvolvidas e propostas. 

São responsabilidades dos discentes: 

1. Elaborar o projeto conforme metodologia própria definida pelo docente orientador; 

2. Atuar efetivamente em todas as etapas do Projeto Integrador; 

3. Realizar as atividades propostas pelo docente orientador; 

4. Comparecer às orientações (encontros presenciais), nas datas definidas pelo 

docente orientador; 

5. Entregar ao coordenador do curso seu relatório final no prazo estabelecido; 

6. Estar ciente e cumprir os procedimentos descritos neste PPC. 

Os casos omissos serão analisados pelo Colegiado do Curso. Para questões mais 

complexas, a decisão será em conjunto com a Coordenação do Curso e a Direção de Ensino. 

 

As disciplinas de Projeto Integrador I e II deverão auxiliar os estudantes na 

organização de atividades de projeto para resolução de problemas reais, aperfeiçoando o 

trabalho em equipe e envolvendo diversas competências. 

O Projeto Integrador I deve explorar as temáticas de educação das relações étnico-

raciais, história e cultura afro-brasileira e indígena, bem como educação ambiental. Também 

deve trabalhar o desenvolvimento de projetos de pesquisa para resolução de problemas que 

envolvam as temáticas em questão de forma integradora. Assim, os estudantes podem 

desenvolver uma cultura solidária de partilha e de compromisso social, de modo que possam 

construir e exercitar a sua cidadania contribuindo para melhoria da qualidade de vida dos 

cidadãos envolvidos no projeto. 

De forte cunho social, o Projeto Integrador deve corresponder à execução de um 

projeto social que vise atividades que contribuam para melhoria da qualidade de vida da 

sociedade local, principalmente em comunidades carentes, para o desenvolvimento 

sustentável, para a valorização dos direitos humanos, para a conscientização ambiental, 

para a educação nas relações étnico-raciais e sua participação como cidadão 

compromissado com o bem-estar social. 

O Projeto Integrador II deverá auxiliar os discentes nas boas práticas de 

gerenciamento de projeto, de modo a resolver problemas reais no desenvolvimento de um 

sistema com escopo aberto. Dessa forma, será oportunizado aos discentes o conhecimento 

teórico das competências, habilidades e atitudes empreendedoras e de inovação, ao passo 

que, de modo prático, introduz ao gerenciamento de projetos, análise de riscos e custos, 



46 
 

gerenciamento da qualidade, liderança e trabalho em equipe, culminando na avaliação de 

resultados do projeto proposto. 

Apesar de possuir um escopo aberto, neste projeto busca-se elaborar, testar e 

prototipar um modelo de negócio através de uma estratégia de marketing com projeto e 

estudo de viabilidade financeira e valor da proposta de negócio do projeto em si. Ao final, os 

discentes deverão desenvolver um projeto de cunho social. 

 

13 ESTÁGIO  

Estágio é uma atividade dentro do processo educativo realizado pelo IFCE que deve 

ser supervisionado e desenvolvido em ambiente de trabalho com o objetivo de capacitar os 

estudantes regularmente matriculados e com frequência efetiva de acordo com a sua 

formação profissional. 

Os cursos técnicos do IFCE têm uma flexibilidade na grade que permite a inclusão 

ou não de estágio conforme a natureza do curso. 

No curso técnico subsequente de Informática para Internet, o estágio é opcional, ou 

seja, não obrigatório. Sua finalidade é complementar a qualificação do discente na vivência 

de experiências da atividade profissional dentro da sua área de formação. As horas 

empregadas como estágio não obrigatório não poderão ser acrescidas à carga obrigatória 

do curso. 

Para realizar o estágio opcional, o estudante deve estar regularmente matriculado e 

frequentando componentes curriculares do curso, além de seguir as determinações da 

coordenação do curso referente ao estágio não obrigatório, o discente, impreterivelmente, 

deverá ser acompanhado por um docente orientador, indicado pelo coordenador do curso e 

acompanhado pelo setor de estágio do campus mediante assinatura de termo de 

compromisso e termo de parceria conforme previsto na legislação específica de estágio no 

IFCE. 

 

14 CRITÉRIOS DE APROVEITAMENTO  

É assegurado ao discente do IFCE o direito de aproveitamento de componentes 

curriculares cursadas em outros cursos técnicos de nível médio reconhecidos pelo MEC ou 
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a validação de conhecimento como forma de aproveitamento de conhecimentos e 

experiências. Este aproveitamento dá-se mediante análise da compatibilidade de conteúdo 

e da carga horária, no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) do total estipulado para o 

componente curricular. 

O discente poderá solicitar aproveitamento de componentes curriculares, mediante 

apresentação de requerimento próprio acompanhado de histórico escolar e os Programas 

de Unidades Didáticas e/ou ementas, devidamente autenticados pela instituição de origem 

a coordenação de curso via processo no SEI. 

A coordenação do curso irá designar um professor responsável para realizar a 

devolutiva via parecer ao estudante no prazo de 30 dias conforme o ROD.  

 

15 EMISSÃO DE DIPLOMA 

Após a integralização dos componentes curriculares previstos para o Curso Técnico 

Subsequente em Informática para Internet, será expedido ao concluinte o certificado de 

Técnico em Informática para Internet. Os diplomas deverão ser acompanhados do Histórico 

Escolar em que constem todos os componentes curriculares cursados, com suas respectivas 

cargas horárias, frequências e aproveitamento dos discentes. O modelo de diploma seguirá 

a legislação vigente e o modelo utilizado pelo IFCE. 

 

16 AVALIAÇÃO DO PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO DO CURSO 

O acompanhamento do curso acontecerá através de reuniões periódicas entre 

colegiado, professores e coordenador a fim de discutir assuntos relacionados ao bom 

andamento das atividades, como: indicadores de aprendizagem, políticas de melhoria que 

garantam maior eficácia no processo ensino-aprendizagem e melhoria na infraestrutura do 

curso como um todo, além de um efetivo acompanhamento ao aluno egresso. 

Internamente, a avaliação é realizada com base no levantamento de uma variedade 

de indicadores de desempenho da Instituição, cujos resultados podem subsidiar o 

dimensionamento do nível de satisfação dos docentes e discentes com o trabalho e 

envolvimento no âmbito do Curso, resultando em ações desencadeadas no Plano de 

Desenvolvimento Institucional (PDI) e também no Plano de Ação Anual (PAA) da Instituição. 

O PPC será analisado pelo menos uma vez a cada ano e meio (ciclo de uma turma) 
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tendo em vista a oferta e demanda, demonstradas pela clientela com possíveis mudanças 

estruturais e pedagógicas. Além disso, os ganhos estruturais do campus, em termos de 

novos espaços, acervos de equipamentos e bibliográficos, também devem indicar 

adequações do PPC. 

 

17 POLÍTICAS INSTITUCIONAIS CONSTANTES DO PDI 

O IFCE tem como missão produzir, disseminar e aplicar os conhecimentos 

científicos e tecnológicos na busca de participar integralmente da formação do cidadão, 

tornando-a mais completa e visando a total inserção social, política, cultural e ética do sujeito 

no mercado de trabalho.  

O curso Técnico em Informática para Internet oportunizará um conjunto de metas 

que vão de acordo com as políticas institucionais do Plano de Desenvolvimento Institucional 

(PDI) do IFCE Campus Avançado de Jaguaruana. O Quadro 4 a seguir apresenta um recorte 

das metas do PDI IFCE Jaguaruana no quinquênio de 2019-2023. 

 

Quadro 4 - Metas do PDI do IFCE Jaguaruana  

 

 

 

 

 

 

O Campus Avançado de Jaguaruana apresenta 100% das vagas ofertadas voltadas 

a cursos técnicos atualmente. Porém, nenhum desses cursos é na modalidade EaD. A 

proposição deste projeto de curso vem a atender uma das metas do PDI do Campus 

Avançado de Jaguaruana que é a ampliação e/ou criação de novos cursos por EaD, além 

de aumentar a oferta de cursos técnicos na região.  

A implantação do referido curso também nos auxiliará na consolidação da oferta de 

cursos FICs na área de tecnologia da informação e outras ações de extensão, bem como 

ampliará a possibilidade de desenvolvimento de projetos de pesquisa na área. Portanto, o 

curso será de grande valia para o desenvolvimento de nossa política institucional, assim 

como reforçará a consolidação de projetos já desenvolvidos no campus. 
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18 APOIO AO DISCENTE 

O IFCE Campus Avançado de Jaguaruana possibilita aos estudantes algumas ações 

estratégicas de apoio através dos setores de Assistência Estudantil, Coordenação Técnico-

Pedagógica e das demais atividades relacionadas ao desenvolvimento integral do educando. 

Os discentes regularmente matriculados no curso contam com o apoio de equipe 

multiprofissional que contribui para a sua permanência e conclusão com êxito do curso. 

Dispõem de suporte financeiro – por meio de bolsas e auxílio estudantil. Também dispõem 

de suporte pedagógico, orientação de saúde, atividades de auxílio à permanência, como 

atividades culturais e esportivas, dentre outras. 

Visando apoiar toda a comunidade estudantil, o IFCE campus avançado de 

Jaguaruana promove ou disponibiliza: 

● Acolhida aos alunos ingressantes, com o intuito de promover a integração e 

aproximação com os outros discentes e servidores; 

● Planejamento, juntamente com outros setores do campus, de ações de combate 

à evasão e de promoção da permanência do discente, através de propostas que 

contemplem os aspectos lúdico, profissional e artístico-cultural dos discentes; 

● Setor de Assistência Estudantil para resolução de demandas específicas no que 

se refere à concessão de auxílios, entre outras situações específicas; 

● Meios para realização de visitas técnicas, aulas de laboratórios e de campo e 

realização de eventos esportivos e culturais, objetivando a efetiva integração dos 

discentes. 

18.1 Apoio extraclasse e pedagógico para a permanência e êxito estudantil 

Aos discentes é oportunizado apoio extraclasse por meio da disponibilidade de 

horários fixos para atendimento do docente, buscando dirimir dúvidas e reforçar os 

conteúdos trabalhados em sala de aula. Além disso, existe a possibilidade de oferta de 

monitorias nas disciplinas com maior número de reprovações no semestre letivo anterior. 

Uma equipe composta por profissionais de Enfermagem e Pedagogia desenvolve 

atividades de atendimento aos discentes, pautadas em plano de trabalho semestral ou anual, 

que contemplam o acompanhamento pedagógico dos estudantes. Aos estudantes com 

dificuldades de aprendizado é disponibilizado atendimento pedagógico, com a devida 

intervenção de pedagogo(a) do campus. A Coordenadoria Técnico-Pedagógica (CTP) e a 
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de Assuntos Estudantis (CAE) buscam organizar-se no atendimento de tais demandas. 

Outros profissionais também auxiliam nas ações de estímulo à permanência dos 

ingressantes no curso: a coordenação do curso, docentes, chefia do departamento de 

ensino, além da diretoria geral que dá o suporte para a realização das atividades didático-

pedagógicas, esportivas e culturais. Dentre as atividades realizadas estão as seguintes: 

● Acolhida aos alunos ingressantes, com o intuito de promover a integração e 

aproximação com os outros discentes e servidores; 

● Divulgação institucional para fortalecer a identidade do Instituto Federal do Ceará, 

campus avançado de Jaguaruana, como instituição pública, gratuita e de qualidade; 

● Acompanhamento do Índice de Rendimento Acadêmico - IRA; 

● Seleção de monitores e bolsistas por componente curricular/área; 

● Reuniões do Departamento de Ensino e demais coordenadorias sobre o 

Plano de Permanência e Êxito do IFCE para apresentação e discussão sobre os 

dados levantados no Controle Acadêmico e IFCE em números; 

● Aulas de nivelamento no início do semestre, a fim de que os alunos tenham 

oportunidade de rever os conteúdos que são necessários enquanto conhecimentos 

prévios para as disciplinas específicas do curso; 

● Atividades extracurriculares de ensino; 

● Inclusão de alunos em projetos de pesquisa e extensão; 

● Desenvolvimento de atividades voltadas à integração dos estudantes (jogos, 

gincanas, palestras educativas etc.); 

● Estimulo aos alunos para participarem de programas de intercâmbio, como o 

IFCE Internacional. 

18.2 Inclusão  

Em 2015 o IFCE regulamentou o funcionamento e as atribuições dos NAPNEs – 

Núcleos de Atendimento a Pessoas com Necessidades Específicas (Resolução Consup no 

50/2015 e suas alterações constantes na Resolução Consup 64/2018), considerando 

normativas legais como a Constituição Federal, Lei no 9.394/96 (LDB), demais leis e 

decretos, o Acordo de Metas e Compromissos assinado entre a Rede Federal de Educação 

Profissional e o Governo Federal, o Programa Nacional de Assistência Estudantil – PNAES, 

como também declarações e convenções internacionais. 
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Em consonância com a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva/2008 e o Decreto no 5.296/2004, o campus avançado de Jaguaruana 

criou em 2021, o NAPNE - Núcleo de Acessibilidade a Pessoa com necessidades 

específicas, composto por equipe multidisciplinar, sob a coordenação do servidor Tradutor e 

Intérprete de Libras Tiago Sousa Moreira.  

O Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades Educacionais Específicas 

(NAPNE) é responsável por oferecer suporte às necessidades educacionais dos alunos, 

favorecendo seu acesso ao conhecimento e desenvolvendo competências e habilidades 

próprias. 

Os espaço físicos existentes no campus avançado de Jaguaruana contam com 

acessibilidade mínima para permitir a recepção e o aprendizado de todos os alunos e tem 

sido realizadas obras que atendam a mobilidade das pessoas, em atendimento ao disposto 

nas Normas Técnicas da ABNT, especificamente a NBR 9.050/2020 que trata da 

acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos.  

 

18.3 Política de assistência Estudantil do IFCE 

O Setor de Assistência Estudantil que tem por finalidade a ampliação das condições 

de permanência dos jovens na educação pública federal pauta-se nos objetivos 

estabelecidos no Programa Nacional de Assistência Estudantil (Decreto 7.234/2010), a 

saber: 

a. democratizar as condições de permanência dos jovens na educação superior pública 

federal; 

b. minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais na permanência e 

conclusão da educação superior; 

c. reduzir as taxas de retenção e evasão; e 

d. contribuir para a promoção da inclusão social pela educação. 

A política de assistência estudantil do IFCE está fundamentada legalmente na 

Constituição Federal de 1988, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 

9.394/96), no Plano Nacional de Assistência Estudantil das Instituições Federais de Ensino 

Superior – PNAES e no Decreto no 7.234/2010, já citado. Foi aprovada pela Resolução do 

Conselho Superior no 024/2015 e compreende a base, constituída pelos princípios, diretrizes 
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e objetivos, sobre a qual se edificam programas, projetos e ações que contribuam para o 

desenvolvimento integral e integrado do estudante. 

As ações da assistência estudantil possuem dois eixos norteadores: o primeiro com 

os serviços que visam atender a toda comunidade discente com o atendimento 

biopsicossocial; e o segundo, com os auxílios que se destinam ao atendimento prioritário do 

discente em situação de vulnerabilidade social. 

O IFCE concede as seguintes modalidades de auxílios: moradia; alimentação; 

transporte; óculos; visitas e viagens técnicas; acadêmico; didático-pedagógico; discentes 

mães/pais; formação; de apoio à cultura e ao desporto e pré-embarque internacional. 

O serviço social atua no âmbito das relações sociais junto aos indivíduos, famílias, 

grupos, comunidades e movimentos sociais, desenvolvendo ações de fortalecimento da 

autonomia, da participação e do exercício da cidadania. Nesse sentido, o serviço de 

Psicologia objetiva contribuir para os processos de educação, saúde e bem-estar dos alunos 

com atendimentos virtuais ou presenciais. 

A atuação em comum de todos os profissionais que integram o setor voltado para a 

assistência ao educando envolve a realização de diversas ações, a saber: atendimentos 

individuais; acolhida; orientações gerais e de grupos operativos e socioeducativos. 

A operacionalização desta política é de responsabilidade de profissionais existentes 

em cada campus, ainda que lotados em outras coordenadorias, e seu acompanhamento é 

de responsabilidade da Coordenadoria de Assuntos Estudantis (Resolução no 024/2015). 

O campus IFCE Jaguaruana tem ofertado ações no campo da Assistência 

Estudantil, como o repasse de auxílios e a oferta de bolsas de estudo e monitoria, visando 

ampliar e democratizar as condições de permanência dos jovens, sendo ações destinadas 

aos alunos com matricula e frequência regular. A assistência aos estudantes do Curso 

Técnico em Informática para Internet, portanto, também será́ realizada com a concessão de 

auxílios em forma de pecúnia, para incentivar sua permanência no curso. 

A Concessão de Auxílios ocorre atualmente de acordo com o atual Regulamento de 

Auxílios Estudantis (Resolução no 14, de 18 de fevereiro de 2019), revisado a cada 02 (dois) 

anos. O regulamento é regido pelos seguintes princípios: 

● Respeito à dignidade do sujeito, à sua autonomia, ao direito a benefícios e a serviços 

de qualidade, à permanência, às convivências escolar, familiar e comunitária; 

● Igualdade de direitos no acesso ao atendimento, à ampla divulgação dos recursos, 

aos benefícios e serviços da assistência estudantil, no âmbito de cada campus; 

● Incentivo à participação da comunidade discente nos assuntos relativos à assistência 
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estudantil; 

● Prioridade ao atendimento de estudantes em situações de vulnerabilidade social. 

Os auxílios classificam-se em auxílios ao estudante em situação de vulnerabilidade 

social e auxílios universais. 

Os auxílios ao estudante em situação de vulnerabilidade social serão destinados aos 

discentes matriculados nas modalidades especificadas no art. 7º e têm o objetivo de garantir 

a igualdade das condições de permanência dos estudantes considerados vulneráveis, que 

se encontrem em situação de desproteção, insegurança, riscos relacionados à pobreza, ao 

pertencimento territorial, étnicoracial, cultural, em situações de deficiências, transtornos 

globais do desenvolvimento, altas habilidades e superdotação, que possam ser impeditivas 

do acesso aos direitos e serviços sociais básicos e aos bens materiais e culturais. 

Os auxílios universais serão destinados a discentes matriculados nas modalidades 

especificadas no art. 7º e têm o objetivo de contribuir para a formação integral do discente, 

para o aprimoramento de valores de cidadania, inclusão social, participação social e política, 

independentemente de sua condição socioeconômica. 

São auxílios ao estudante em situação de vulnerabilidade social: 

● Auxílio-moradia - subsidia despesas com locação ou sublocação de imóveis pelo 

período de 01 (um) ano, pago em 12 (doze) parcelas mensais. O auxílio- moradia 

deve atender, prioritariamente, estudantes oriundos de localidades fora da sede do 

campus e dependentes financeiramente da família de origem 

● Auxílio-alimentação - subsidia despesas com alimentação pelo período de 01 (um) 

ano, pago em 12 (doze) parcelas mensais. 

● Auxílio-transporte - subsidia despesas do trajeto residência/campus/residência, nos 

dias letivos, concedido pelo período de 01 (um) ano. 

● Auxílio-óculos - subsidia despesas para aquisição de óculos e/ou lentes para corrigir 

distorções ópticas, respeitando-se a periodicidade mínima de 01 (um) ano para nova 

solicitação. 

● Auxílio didático-pedagógico - subsidia a aquisição de material de uso individual e 

intransferível, indispensável à aprendizagem de determinada disciplina, exceto 

equipamentos de proteção individual (EPI), livros, fotocópias, banners, material de 

consumo de laboratório ou de projetos de pesquisa. 

● Auxílio discentes mães/pais - subsidia despesas com filho (s) de até 12 (doze) anos 

de idade incompletos ou com deficiência, independentemente da idade, que estejam 

sob a guarda do estudante, pelo período de 01 (um) ano, pago em 12 (doze) parcelas 
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mensais. Será permitida a concessão para até 02 (dois) filhos, de acordo com a 

disponibilidade orçamentária. 

● Auxílio-formação - visa ampliar a formação de discentes, por meio da vinculação a 

projetos nas áreas de ensino, pesquisa, extensão ou projetos sociais e/ou culturais, 

que estejam relacionados ao seu curso, no período de 06 (seis) meses a 01 (um) ano, 

com recebimento de 06 (seis) a 12 (doze) parcelas, de acordo com o tempo previsto 

no projeto. 

● Auxílio-emergencial - subsidia despesas de estudantes, em situações emergenciais, 

que geram agravamento das condições de vulnerabilidade já existentes. Será 

concedido 01 (uma) vez ao ano, respeitando-se o mesmo período para que seja feita 

nova solicitação, podendo ser pago em até 04 (quatro) parcelas, de acordo com o 

parecer social emitido pelo Assistente Social, após realização de entrevista e visita 

domiciliar. 

São auxílios universais: 

● Auxilio visita/viagem técnica - subsidia despesas com alimentação e/ou hospedagem, 

em visitas e viagens técnicas, programadas por docentes dos cursos e expressas no 

Plano Anual de Ações (PAA) do campus, bem como no Plano de Unidade Didática 

(PUD); 

● Auxílio-acadêmico - subsidia despesas com alimentação, hospedagem, 

deslocamento e inscrição dos discentes para a participação em eventos de i) ensino, 

pesquisa e extensão, ii) socioestudantis e iii) de desporto e cultura. 

● Auxílio pré-embarque internacional – destinado, exclusivamente, para estudantes que 

integram programa de intercâmbio internacional, em parceria ou não com o IFCE, a 

fim de subsidiar despesas com: Taxas relativas à emissão de passaporte; Vistos em 

consulados ou em embaixadas fora do Estado do Ceará; Obtenção de atestados 

médicos específicos e vacinas; Postagem de documentação. 

O programa de bolsista contempla estudantes em situação de vulnerabilidade social 

que desenvolvem atividades relacionadas à inclusão digital, projetos de pesquisa, 

laboratórios e oficinas nas áreas técnicas do curso. Isso possibilita ao aluno articulação entre 

teoria e prática, despertando-o para a pesquisa e para o exercício da cidadania. O aluno 

recebe uma bolsa por mês, cumprindo carga horária de 16 horas semanais. 

A seleção para o programa de bolsas é feita mediante edital no qual constam 

critérios, como a situação socioeconômica do estudante e sua afinidade com a atividade que 

será desenvolvida. 
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O Edital de auxílios aos estudantes em situação de vulnerabilidade social são 

lançados semestralmente e, para orientação de ingressantes, são realizadas reuniões nos 

dois turnos de aula para a apresentação do formulário socioeconômico utilizado, cronograma 

da seleção, auxílios disponíveis, número de vagas, valores repassados e a documentação 

pessoal necessária. 

Após isso, é feita a análise da documentação apresentada e, posteriormente, são 

realizadas entrevistas sociais individuais, a fim de acolher o estudante e conhecê-lo melhor. 

Caso haja necessidade, também são realizadas visitas domiciliares. 

18.4 Organização estudantil 

O IFCE - campus avançado de Jaguaruana apoia e incentiva a formação e o 

fortalecimento de entidades que representam o interesse dos seus estudantes e ex-alunos, 

garantindo sua autonomia de ação e preservando seu papel formador de lideranças através 

da recepção e direcionamento das demandas oriundas dos cursos ao(s) setor(es) 

competente(s). 

18.5 Acompanhamento dos egressos 

Por egresso, identificam-se os alunos concluintes, os desistentes e os transferidos. 

As ações relativas aos egressos estão relacionadas, prioritariamente, ao estudante 

concluinte, a fim de detectar modelos de práticas bem-sucedidas e falhas ocorridas. 

É relevante identificar a inserção socioprofissional, as perspectivas e expectativas 

positivas nas aproximações do concluinte com o mundo do trabalho. Faz-se necessário 

manter um canal de comunicação permanente e efetivo das informações que subsidiem o 

educando para sua inserção no mercado de trabalho. Para tanto, o IFCE Jaguaruana 

pretende fomentar a participação dos egressos em cursos de Formação Inicial e Continuada 

- FIC, bem como em projetos de pesquisa e extensão da instituição, preferencialmente em 

áreas que remetam a aspectos sociais e inclusivos. 

18.6 Coordenadoria Técnico Pedagógica 
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A Coordenadoria Técnico-Pedagógica (CTP) é responsável por promover, em 

parceria com os diversos setores da Instituição, ações que visem garantir o êxito do processo 

de ensino-aprendizagem. Tem por finalidade assessorar as atividades de ensino, pesquisa 

e extensão, supervisionando e avaliando estas atividades, para assegurar a regularidade do 

desenvolvimento do processo educativo. 

18.7 Coordenadoria de Controle Acadêmico 

A Coordenadoria de Controle Acadêmico (CCA) atua como setor de execução de 

processos e atendimento de demandas relacionadas ao Sistema Q-Acadêmico. No 

organograma institucional, está subordinada à Diretoria de Ensino. As principais atribuições 

deste setor estão voltadas para as atividades de ingresso, matrícula, criação de turmas, 

horários, expedição de diplomas dos cursos técnicos e demais documentos referentes à 

rotina acadêmica discente. Os procedimentos realizados são pautados no ROD, que traz 

orientações sobre os princípios legais para as tomadas de decisão, respeitando as diretrizes 

previstas na legislação educacional vigente. 

18.8 Coordenação de Curso 

A Coordenação do Curso Subsequente em Informática para Internet atua para 

promover o sucesso das ações acadêmicas e administrativas no âmbito do curso, 

estabelecendo o diálogo entre estudantes, professores e demais membros da equipe 

gestora. 

As atribuições do coordenador do curso estão definidas na Nota Técnica N◦ 2 

PROEN, de 18 de maio de 2015. O coordenador do curso também atua de acordo com um 

plano de ação, cujo procedimento de elaboração é definido na Nota Técnica N◦ 4 PROEN, 

de 30 de novembro de 2018. 

19 CORPO DOCENTE 

Para o desenvolvimento do Curso Técnico Subsequente em Informática para 

Internet são necessários os seguintes perfis docente que encontram-se presentes no Quadro 

5 incluindo a área e subárea de atuação, a quantidade de profissionais e as disciplinas 

relativas a esse segmento. 

 

Quadro 5 - Perfil do docente necessário para a realização do curso. 
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Área Subárea Quantidade Disciplinas Atendidas 

Ciência da 
Computação 

Metodologia e Técnicas 
da Computação 

3 

Desenvolvimento WEB I;  

Desenvolvimento WEB II; 

Desenvolvimento WEB III; 

Lógica de Programação; Programação 
Orientada a Objetos; 

Engenharia de Software I; 

Engenharia de Software II; 

Banco de Dados I; 

Banco de Dados II; 
Programação para Dispositivos Móveis; 

Ciência da 
Computação 

Sistemas de 
Computação 

OU 
 

Redes e Sistemas de 
Telecomunicações 

1 
Redes de Computadores; Segurança da 
Informação. 

Ciência da 
Computação 

Metodologia e Técnicas 
da Computação 

OU 
Sistemas de 
Computação 

1 

Informática Básica; 

Sistemas Operacionais; 

Projeto Integrador I; 

Projeto Integrador II. 

Educação a 
Distância 

Qualquer professor que 
tenha formação em EaD  

1 Ambientação em Educação a Distância. 

Matemática Matemática 1 Lógica Matemática. 

Letras Inglês Língua Inglesa 1 Inglês Instrumental. 

Fonte: Comissão de Elaboração do Projeto Pedagógico do Curso. 

Nos cursos a distância, os docentes poderão atuar como:  

a) professor conteudista: responsável pela elaboração do material didático (objetos 

de aprendizagem) que será utilizado nas disciplinas;  

b) docente/tutor: responsável por ministrar a disciplina, pelo desenho pedagógico e 

pela implementação da disciplina no AVA.  

O Quadro 6 apresenta o corpo docente do IFCE Jaguaruana. 
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Quadro 6 - Corpo Docente de Professores do IFCE Jaguaruana 

DOCENTE SIAPE Perfil Docente VÍNCULO TITULAÇÃO 

Arthur William Pereira da 

Silva  1785368 

Empreendedorismo 

Língua Inglesa 40h DE Doutor 

Garibaldi da Silveira Junior  1951011 Sistemas da Computação 40h DE Mestre  

Glauber Dantas Morais  3133197 Matemática 40h DE Mestre 

Joari Santiago Lima Filho  1008434 

Metodologia e Técnicas de 

Computação 40h DE Mestre 

José Henrique Brandão Neto  2408417 

Metodologia e Técnicas de 

Computação 40h DE Mestre  

Lígia de Oliveira Barbosa 

Lima  3121938 Língua Inglesa 40h DE Mestre 

Marciano Lourenço da Silva 

Goncalves  1945109 

Metodologia e Técnicas de 

Computação 40h DE Mestre 

Marlos Antonio dos Santos 

Lima  2188457 

Metodologia e Técnicas de 

Computação 40h DE Mestre 

Paulo Eduardo de Castro 

Teles Barbosa  3133202 

Metodologia e Técnicas de 

Computação 40h DE Mestre  

 

O corpo docente do Curso Técnico Subsequente em Informática para Internet é 

formado por uma equipe experiente de professores com perfil profissional e acadêmico, que 

possuem tanto experiência no mercado na área de tecnologia quanto bagagem em 

pesquisas científicas na área de Computação. Em termos de regime de trabalho, todos 

dedicam-se exclusivamente ao IFCE. Logo, comprova-se, pelo corpo docente, tanto a 

qualificação técnica quanto a disponibilidade para dar suporte a um curso.  

A participação dos docentes ocorre por perfil docente e na ausência deste por 

convite. O curso foi idealizado no formato multicampi e a distância, facilitando assim a lotação 

de professores entre as diversas unidades do IFCE em todo o Ceará. Assim, uma unidade 

pode solicitar atuar em mais de uma instituição, desde que autorizado pela sua chefia 

imediata.  

O perfil docente é do professor do IFCE, concursado ou não, que esteja na ativa, 

com regime de trabalho de dedicação exclusiva. Não haverá pagamento de horas extras ou 

bolsas relativas à atuação docente na educação a distância, contudo, contabiliza as horas 

no seu plano de trabalho individual (PIT). 

O docente interessado em assumir uma ou mais disciplinas que não estão em sua 
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posse deve manifestar seu interesse informando a coordenação do curso Técnico em 

Informática para Internet, que irá informar o interesse ao ao diretor de ensino e colegiado 

deliberar sobre essa necessidade. O servidor de outro campus, deverá anexar no processo 

no SEI, com a autorização de sua chefia imediata.   

20 CORPO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO 

O Quadro 7 a seguir descreve o pessoal técnico-administrativo de apoio ao ensino 

presente no campus Jaguaruana. 

 

Quadro 7 - Pessoal técnico-administrativo relacionado ao IFCE campus avançado 
de Jaguaruana. 

SERVIDOR-TAE CARGO/SETOR TITULAÇÃO 

Christyan Soares Gomes Pedagogo – 
CTP/NAPNE/NEABI 

Especialista em Língua Portuguesa 
e Literatura 

Francisco Edinaldo Diniz da Costa Assistente em 
Administração – CCA/SGP 

Graduado em Direito e Gestão da 
Qualidade 

Hélia Maria Nunes de Lima Enfermeira - CAE Especialista em Enfermagem do 
Trabalho 

José Edson Leão Carlos Técnico em Contabilidade - 
SEOF 

Especialista em Auditoria Contábil 

José Jacinto do Nascimento 
Júnior 

Administrador - CAP Especialista em Saúde e Segurança 
no trabalho. 

Mara Cosme Moreira de Oliveira Técnica em assuntos 
educacionais - CTP 

Especialista em Gestão Escolar 

Silmara Nogueira Lima Assistente em 
Administração - CAP 

Graduada em Administração 

Tiago Sousa Moreira Tradutor e Intérprete de 
LIBRAS – CTP/NAPNE 

Técnico em Computação Gráfica 

Vandebédio Rodrigues de Sousa Assistente em 
Administração - CCA 

Especialista em Gestão Pública 

Vanessa Iara Ferreira de Sousa Auxiliar de Biblioteca - 
BIBLIO 

Especialista em Psicopedagogia 
Institucional 

Wilka Kally Tavares dos Santos Técnica em Laboratório – TI Graduada em Ciência da 
Computação 
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21 NÚCLEOS DE TECNOLOGIAS E EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA (NTEaD’S)  

O Núcleo de Tecnologias Educacionais e Educação a Distância (NTEaD), ligado 

diretamente à Diretoria de Educação a Distância, por sua vez vinculada a Proen, tem como 

objetivo a oferta e o gerenciamento dos cursos na modalidade EAD (ROD IFCE). O NTEAD 

do IFCE proporciona o apoio e estrutura técnico pedagógica adequada para facilitar a 

circulação dinâmica do material didático, as interações instituição-professor-tutor-aluno-

conteúdo, as avaliações, a capacitação dos atores envolvidos nas práticas e metodologias 

de EAD (professores, coordenadores, tutores, estudantes), ou seja, todo o apoio técnico-

pedagógico exigido nas práticas de EAD para assegurar a qualidade do processo ensino-

aprendizagem (IFCE, 2017)  

Além de prestar suporte para os cursos em implantação e implantados, com 

assessoria quanto ao uso de tecnologias, metodologias e recursos educacionais digitais, o 

NTEaD estimulará a cultura do EAD no campus, entre técnicos, docentes e discentes.  

Em 2023,  NTEaD do campus Jaguaruana  possui o seguinte corpo funcional: 

 

Quadro 8 - Composição do NTEaD do IFCE Jaguaruana 

Servidor  Função  

Marcos Sávio Gomes Cardoso  Coordenadora do NTEaD 

Marciano Lourenço da Silva Gonçalves  Responsável pela administração do ambiente virtual 
de aprendizagem (AVA) e dos sistemas de 
informática  

Christyan Soares Gomes  Responsável pelo desenho pedagógico 

fonte: Elaborada pelos autores  

 

O Núcleo tem suma importância para o suporte das atividades da EAD pois atuará 

juntamente com as coordenações de curso no suporte ao aluno. Para tal, faz uso do 

laboratório de informática do campus para prestar apoio aos alunos que necessitem de apoio 

presencial no campus. 

Segundo o Regulamento da Organização Didática o NTEaD tem a incubencia de: 

Receber pedidos diretamente dos alunos para segunda chamada (art. 235); Emitir parecer 

técnico para os casos de trancamento encaminhados às coordenações de curso (art. 254);  

Receber das coordenações, os pedidos de transferência de curso (art 257). 
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22 INFRAESTRUTURA 

22.1 Biblioteca 

A Biblioteca do IFCE Campus Jaguaruana atualmente disponibiliza para a 

comunidade acadêmica mais de 1.100 itens informacionais. Além disso, aos usuários da 

biblioteca também é oferecido o acesso ao conteúdo gratuito do portal de periódicos da 

CAPES e também o acesso ao conteúdo assinado através da Rede CAFe - Comunidade 

Acadêmica Federada – a qual o IFCE faz parte. 

A biblioteca do campus também possui um regulamento próprio de funcionamento 

onde estão definidas todas as suas competências e de que maneiras ela pode contribuir no 

estudo e aprendizagem do discente no decorrer do curso; e está à disposição dos usuários 

da instituição, oferecendo-lhes, além da utilização do seu acervo, os seguintes serviços: 

 

• Referência – atendimento ao usuário, auxílio à pesquisa e desenvolvimento; 

• Consulta local ao acervo; 

• Catálogo on-line; 

• Busca integrada nas bases de dados disponíveis; 

• Acesso à Internet – Oferece ao usuário um serviço gratuito de acesso à Internet, 

com fins de informação, estudo ou pesquisa; 

• Acesso a bibliotecas virtuais e bases de dados: 

• Empréstimo domiciliar – permissão da retirada de material bibliográfico por período 

determinado. 

• Programa de educação do usuário – oferta de treinamento para que o usuário tenha 

maior autonomia na busca de materiais, como também dos recursos disponibilizados pela 

biblioteca. 

• Visita orientada – apresentação da biblioteca e demonstração dos serviços 

oferecidos. 

• Renovação de empréstimos via Web; 

• Solicitação de reserva via Web. 

O acervo da biblioteca é composto de recursos informacionais registrados em 

diferentes formatos, tais como: coleção de referência, coleção didático-técnica, coleção 

informativa de consulta e estudo, coleção de multimeios e digital/virtual. 

22.2 Estrutura física do campus  
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O IFCE - Campus de Jaguaruana possui salas de aula em boas condições, diversos 

laboratórios, biblioteca, espaço de convivência para atendimento ao aluno de forma a 

possibilitar instalações que sejam convenientes ao aprendizado discente e busquem dar 

acessibilidade aos que necessitam. A instituição vem continuamente trabalhando para 

respeitar o disposto no Decreto Nº 5296, de 02 de dezembro de 2004, a fim de promover a 

acessibilidade de pessoas que possuem deficiência ou mobilidade reduzida. A descrição e 

quantidade de espaços está apresentada no Quadro 9 abaixo:  

Quadro 9 - Dependências físicas destinadas aos estudantes do IFCE Jaguaruana 

Dependências físicas  Quantidade  

Salas de aulas  4 

Laboratórios de Informática  3 

Banheiros acessíveis  6 

Biblioteca  1 

Sala dos professores 1 

Coordenação de controle acadêmico 1 

NAPNE-NEABI 1 

Quadra de esportes 1 

Sala de coordenação de curso 1 

Recepção e Protocolo 1 

Coordenação de Assistência Estudantil 1 

Sala da coordenação Técnico-Pedagógico 1 

Refeitório 1 

NTEaD - Comunicação  1 

22.3 Laboratórios de informática 

O curso Técnico Subsequente de Informática para Internet do IFCE - Campus 

Jaguaruana, dispõe de ambientes de ensino e aprendizagem integrados a três laboratórios 

compartilhados com os outros cursos, o que favorece a integração teoria e prática necessária 

para a capacitação de profissionais.  

A seguir, estão descritos os respectivos equipamentos existentes em cada um deles. 
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